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INTRODUÇÃO 
 A criança no momento do seu nascimento, é um ser puramente biológico, pronto a receber 
qualquer tipo de influência. É no grupo que nasce – a família – que decorre o processo inicial 
de integração social. O processo de socialização obriga a que a criança adapte os seus 
comportamentos biologicamente determinados às práticas culturais do grupo social a que 
pertence. Os valores, as atitudes, os conhecimentos adquiridos no seio da família visam tornar 
o indivíduo apto a responder de forma adequada a diferentes situações. 
No entanto, a família precisará de apoio e colaboração indispensável da escola nesse processo 
de integração e socialização do indivíduo, de uma forma mais especial ainda quando se trata 
de uma criança dita “diferente”. Sendo a escola uma instituição que transmite os 
conhecimentos científicos e técnicos que irão permitir ao individuo exercer um papel no 
aparelho produtivo. Contudo, a escola tem uma outra função essencial: veicular as normas 
sociais, as noções de éticas básicas, os ideais da sociedade. Será todo este conjunto de 
aquisições que irá facilitar a inserção social do indivíduo.  
Por tudo isso podemos afirmar que a família e a escola têm papel distintas uma da outra, mas 
no entanto, papeis esses que se complementam no processo de desenvolvimento e integração 
do indivíduo ao longo do seu percurso. Família e escola tornam-se os dois motores de 
aprendizagem e desenvolvimento para a criança, com papéis e competências específicas e 
complementares. 
10/86 
A escola e a família estão frequentemente em concorrência e em conflito, facto que tem 
levado, muitas vezes, por parte das organizações escolares à marginalização da família. Mas a 
escola e a família devem cultivar relações saudáveis de forma que pais e professores possam 
assumir-se como parceiros, numa acção solidária e de inter-ajuda. 
Se a relação entre a família e a escola é, de modo geral, desejável, torna-se imprescindível, 
quando se equaciona a problemática das Necessidades Educativas Especiais. No entanto, a 
relação entre pais e professores tem, seguramente, de sofrer alterações ao mais variado nível 
(mentalidades, atitudes, estratégias, práticas, inputs e outputs) constituindo-se, enquanto 
processo, gerado pela mudança e gerador da mesma, num verdadeiro desafio. 
Nesta perspectiva, o objecto do nosso estudo é o da relação família/escola e a problemática 
de, uma abordagem multifacetada que se inscreve na vasta área que é a da Educação Especial. 
Propõe-se reflectir, a partir do levantamento de opiniões de pais e de professores de crianças 
com NEE que frequentam o Ensino Básico Integrado, sobre as relações que ambos 
estabelecem entre si. Uma reflexão feita pela tentativa de compreensão do modo como uns e 
outros constroem essa relação, tendo presente o sucesso da criança com NEE. 
Neste sentido e se o sucesso da criança com NEE passa pela participação dos pais na escola, 
estudar as atitudes e a predisposição de pais e professores, face à implementação e 
manutenção da relação, torna-se pertinente. Uma pertinência que se relaciona com a 
inovação/mudança e com o facto de os pais serem parceiros fundamentais nesse processo de 
mudança.  
É irrealista conhecer todos os projectos que sobre o assunto foram ou estão a ser 
implementados, bem como toda a bibliografia ou investigação que sobre o mesmo foi 
produzida. Esforçou-se, por reflectir sobre alguns conceitos essenciais implicados na 
problemática em questão, de modo a construirmos uma matriz operacional que nos encaminhe 
futuramente a reflexões mais abrangentes sobre o tema. O nosso estudo encontra-se 
estruturado em quatro partes: 
A Introdução onde procedeu-se a uma apresentação da problemática e indicamos a 
estruturação, organização do estudo, apresentou-se a definição do problema, objectivo geral, 
objectivo específico e explicitação de hipótese. 
No Capitulo 1, fez-se a fundamentação teórica e apresentou-se a definição de conceitos. 
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No Capitulo 2, a descrição da metodologia, o instrumento utilizado (o questionário) e a 
caracterização dos inquiridos. 
No Capítulo 3, apresentou-se a análise e discussão dos dados recolhidos e a conclusão dos 
mesmos.  
Finalmente na última parte a conclusão, recomendações e sugestões emergentes do estudo. 
1.1 O Problema 
 Toda a sociedade têm ao longo dos tempos, recorrido a práticas reguladoras face ao 
“diferente”, e criança com Necessidades Educativas Especiais (NEE) não foi excepção. 
 Actualmente, diferentemente de outrora que a família “escondiam ” as crianças ditos 
“diferentes”, um numero crescente de crianças com NEE são colocados em escolas regulares. 
Contudo muitos professores, directores de escolas, agentes de educação de vária índole e pais 
continuam ater uma perspectiva inadequada quanto às práticas educacionais mais apropriadas 
para estes alunos e a não compreenderem a natureza da sua problemática. 
Na maior parte dos casos, os professores não estão preparados para trabalhar com NEE, e o 
atendimento dos alunos com NEE no ambiente da escola só pode ser levado a bom termo 
desde que sejam introduzidas no sistema as modificações apropriadas. 
Com a entrada dos filhos para a escola, a família e posta em prova no exterior, quer em 
termos das competências que a criança manifesta para as aprendizagens, quer em termos das 
competências do relacionamento com os outros. 
A criança transporta para a escola as aprendizagens/experiências significativas que fez na 
família e noutros sistemas da vida, mas também confronta-se ai com outras formas de 
comunicação e expressão de afectos, com outros valores e regras. 
Este contacto com novos modos de vida e com novos saberes implica, se o desenvolvimento 
da criança se esta a processar saudavelmente, um reforço da sua competência e segurança, 
implica que a medida que cresce os pais deixem de ser os únicos mentores – o professor, os 
colegas passam também a ser referências importantes.  
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.  
O envolvimento parental conduz ao sucesso, as crianças cujos pais mantêm contactos com a 
escola têm pontuações mais elevadas que as crianças com aptidões e meio familiar idênticos, 
mas privadas de envolvimento parental. As escolas com elevadas taxas de reprovação 
melhoram imenso quando os pais são solicitados a ajudar (HENDERSON cit. por DAVIS, 
1989, p. 38). 
De modo que, a relação família escola é, na generalidade, considerada como importante factor 
de sucesso, no caso específico de famílias de crianças com NEE torna-se factor essencial.  
Como refere VIEIRA (1995, p. 20) a existência de um contexto de mudança "[...] obrigou, 
sem dúvida, os professores a abrirem as portas das suas salas de aula a outros parceiros 
educativos que com eles tinham de colaborar no processo de adaptação do ensino ao aluno 
deficiente. [...] Uma perspectiva no plano estritamente pedagógico e sócio - educativo entre os 
vários agentes educativos, onde naturalmente se incluem também os pais dos alunos como 
constituindo uma peça fundamental do processo de mudança a implementar". 
Para Vayer e Roncin (1989) é difícil integrar uma população particular numa sociedade, pois 
a partir uma certa percentagem de indivíduos diferentes a população de origem teme perder a 
sua identidade, mais difícil ainda, quando se trata de integração dos alunos considerados 
diferentes numa classe, uma vez que ali deparamos com conjunto de objecções devidos ao 
facto destes alunos serem definidos como inadaptados, o que significa que não podem ficar 
com as outras. 
As crianças com NEE devem ser integradas numa classe normal uma vez que se trata de 
perspectiva de “ luta pela desigualdade” e de “acolhimento a todas as diferenças”, (…) esta 
integração constitui um dos aspectos do esforço pedido à escola para se adaptar aos valores e 
características do nosso tempo (…) 
Por outras palavras, a escola na óptica desses autores, deve adaptar-se a alguns valores, nos 
quais se encontram os termos seguintes: tolerante, “sociedade de todos”, assumir e aceitar as 
“diferenças”, acção solidária, convivência. 
  
 
13/86 
Constituíram-se como forças essencialmente motivadoras deste trabalho, as seguintes:  
O facto de frequentemente no contacto com os pais de crianças com NEE, decorrente da nossa 
actividade, sermos confrontados com manifestações de "ansiedade" e "medo" sobre o que se 
irá passar quando a criança abandonar o pré-escolar e ingressar no Ensino Básico Integrado.  
A tentativa de, conhecer melhor o modo como os pais e professores estabelecem relações, 
reflectindo sobre as práticas e contextos, tendo em conta a sua qualidade e operacionalidade a 
um processo que se quer contínuo. 
Procura-se, assim, ao defender-se a relação entre a família e a escola, superar dicotomias de 
posicionamento e actuação, de modo a privilegiar-se a construção de uma interacção positiva 
e multidireccional de extrema importância para o sucesso de todas as crianças em geral e, 
preponderante para as crianças com NEE. 
Deste modo, o trabalho partiu de seguinte pergunta de partida: 
-Em que medida a relação entre a família e a escola influencia a integração de crianças 
com NEE? 
1.2 Objectivos 
1.2.1 Objectivo Geral: 
• Compreender de que modo é que a relação família/escola pode beneficiar a 
integração de crianças com NEE na classe regular ao nível do Ensino Básico 
Integrado. 
1.2.2 Objectivos Específicos:  
• Verificar se a existência de Associação de pais/encarregados de educação 
contribui para uma boa relação família/escola na integração de crianças com 
NEE. 
• Identificar as actividades mais solicitadas pela escola aos pais/encarregados de 
Educação de crianças com NEE, ao nível do concreto e prático, pedagógico, 
tomada de decisões, gestão e resolução de problemas. 
• Identificar quais as estratégias de comunicação mais utilizado na relação 
família/escola. 
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1.3 Explicação da Hipótese: 
– Uma boa relação entre família e escola, influência positivamente na integração 
de crianças com NEE na turma de classe regular; 
– A existência de Associação de pais/encarregados de educação contribui para 
uma boa relação família/escola na integração de crianças com NEE; 
– As actividades mais solicitadas pela escola aos pais/encarregados de educação 
são as seguintes: participação em melhoramento da escola, comparticipações 
em dinheiro, participação na construção/desenvolvimento/avaliação de 
projectos que a escola desenvolve; 
– As estratégias de comunicação mais utilizadas na relação família/escola são, 
reuniões de pais, contactos telefónicos e notas escritas. 
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Capitulo 1: FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
A integração é uma preocupação humana, a necessitar, antes de mais, de respostas 
humanizadas que obviamente se reflectem e reflectirão no presente e no futuro de seres 
humanos. Seres humanos esses que independentemente das suas condições e potenciais, tem 
direito às mesmas oportunidades de inserção, inclusão e realização psicossocial. (Fonseca, 
1989) 
Os alunos com NEE enfrentam graves problemas para integrarem numa classe regular e, nesta 
medida, afirmam que, para que a integração seja efectivada, a escola deve dispor de uma 
política institucional de acompanhamento que permita identificar as necessidades educativas 
de cada um dos alunos e preparar os professores para que possam atende-las.  
A política de segregação, da separação ou da exclusão, segundo o mesmo autor, é anti-
humana, na medida em que a condição de ser “deficiente” é inequivocamente uma 
probabilidade da condição de “não deficiente”. De certa forma, segundo Fonseca, todos os 
seres humanos contem génese da deficiência, motivo pelo qual a política do futuro, em termos 
de integração, se devera orientar o sentido da anti-rejeição e a exclusão sejam iguais a zero. 
Ainda segundo o autor, quando se fala em integração no fundo, quer dizer interacção, isto é, 
interacção entre os “deficientes” e os “deficientes”. Só quando se atingir uma interacção 
constante entre ambos (deficientes e não deficientes) se pode falar numa política educacional 
de integração. Em virtude disso “(...) nenhuma razão humana ou cientifica pode assegurar que 
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a melhor forma de educação dos deficientes passa pela separação dos ditos normais(...) 
Fonseca,1989. 
Quer isto dizer então que não se devem educar os deficientes adoptando a política “longe de 
vista, longe do coração” mas sim o contrario “perto de vista e perto do coração”. 
Nesta linha de ideia, reforça o referido autor que para tornar possível a política de integração 
é fundamental que se alarguem as oportunidades educacionais. Por exemplo, os programas e 
os currículos terão de ser necessariamente diferentes, a fim de adaptá-las às necessidades 
educacionais específicas. 
Segundo Fonseca (1989), o contexto da Educação Especial relaciona-se naturalmente com o 
problema escolar e da organização administrativa da educação geral. Trata-se, de um 
problema de justiça e não de privilégio a criação da Educação Especial, uma vez que a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, no seu artigo 26, é bastante explícita: “ Todos 
têm direito à educação”. 
No ponto de vista deste autor, “a integração, portanto visa uma viragem de retorno”, isto é, 
pretende restituir o estudante deficiente à classe regular”. “Classe regular” essa que tem que 
ter necessariamente, apoios dos técnicos especializados, recursos, programas integrados, 
processos de avaliação, professores com novas atitudes e competências. 
Reforça ainda Fonseca dizendo que “(...) “classe regular” e a “escola regular” terão de alargar 
e expandir as oportunidades de aprendizagem a todos os estudantes, incluindo os estudantes 
deficientes. Só assim se pode integrar um maior número de estudantes. Novos programas, 
novos currículos, novas funções para os professores das classes regulares, novos conteúdos na 
sua formação, novos suportes, novos processos de colaboração entre técnicos, etc. 
Contudo, reforça ainda Fonseca (1989), integração, é em si um movimento de inovação do 
sistema de ensino. Encará-la como apenas uma desculpabilização sócio – pedagógica é pouco. 
Ela é efectivamente um degrau de todo o processo de inovação educacional, que urge edificar. 
Por isso visa um alargamento de oportunidades e uma maior capacidade de acomodação dos 
estudantes com necessidades educativas especiais, a integração devera implementar-se 
quando tais recursos pedagógicos são possíveis. 
Com isto quer dizer então, que teremos de aceitar, dentro de uma filosofia educacional, que 
nenhum estudante deficiente pode ser considerado como inaducável (salvo uma percentagem 
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reduzida. Por isso, destaca Fonseca que o melhor lugar para educa-los, é o local onde todos os 
outros estudantes aprendem. 
Este autor também mostra-nos que instrução individualizada, é a condição essencial do 
processo de integração, uma vez que exige mais esforços do sistema de ensino e dos próprios 
professores. Do mesmo modo, exige mais rigor na planificação das tarefas e mais 
flexibilidade nos programas. Quer isto dizer então que com essa politica individualizada de 
educação não se pode avançar nos programas sem se ter o mínimo de preocupação pelos 
níveis de compreensão revelados pelos educandos. 
A integração, vista nesta perspectiva reúne múltiplas atitudes, que começam pelo respeito às 
variáveis de personalidades de cada educando, para além de considerar o seu estilo de 
aprendizagem. Preocupa-se mais com estes aspectos do que com o resultado ou o quociente 
obtidos nos exames ou nos testes. 
Pode-se dizer então que a integração, no fundo, como arte da individualização do ensino 
pretendi contornar as dificuldades, ou melhor, compensar as áreas fracas do educando. 
Optimiza áreas fortes e compensa áreas fracas, ou seja, pretende iniciar e reiniciar a 
intervenção pedagógica pela capitalização das áreas fortes do educando. Pretende, segundo 
Fonseca, por conseguinte utilizar as capacidades que os estudantes (deficientes ou não) já 
possuem, ou que já demonstram, maximizando sem excitação ou seus atributos e 
competências. 
Em resumo pode-se afirmar que falar da integração na óptica do presente autor é falar em 
novas vias, isto é, falar em desenvolvimento educacional e em progresso científico 
pedagógico. A integração, como filosofia educacional, envolve a adopção de arranjos 
específicos para mudar: sistema de ensino, sistema de avaliação, sistemas de classificação, 
programa, actividades, entre outros. Para se atingir a este processo naturalmente, a integração 
terá de basear em estudos e em investigações que permitiram objectivamente suportar e 
avaliar a validade dos esforços e das acções de integração. 
No entanto, é urgente preparar os professores (todos os professores sem excepção) para 
aceitarem as diferenças individuais dos estudantes deficientes. Prepará-los para enfrentarem 
as suas necessidades individuais e peculiaridades e prepará-los para abandonar os tradicionais 
“medos” é urgentíssimo, equipando-os com os recursos educacionais inovadores e com 
modelos pedagógicos experimentais. 
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As crianças com NEE não são uma ameaça aos estudantes ditos sem NEE só porque se pensa 
que os professores têm de lhes dar mais atenção. Essas crianças ditos deficientes são 
diferentes, mas fazem parte da população escolar, na medida em que se deseja que elas sejam 
tratadas da mesma forma em termos educacionais. Nas palavras do autor “ não é 
enclausurando-as em classes especiais isoladas que se proporcionam as mesmas 
oportunidades as crianças deficientes, tornando-os em dinossauros culturais, passe a 
expressão”. (Fonseca, 1989) 
Mantendo os estudantes deficientes ou com NEE, fora das classes regulares elas serão 
ignoradas. Nas “classes especiais” os estudantes deficientes são puramente encarceradas e 
presas em “lugar seguro”, isto é, são isolados fora do quotidiano escolar e social, o que, em si, 
constitui uma descartada negligencia e uma desumana rejeição. É esta filosofia que se deseja 
inverter com o movimento de integração. 
Para tornar possível uma politica de integração é fundamental que se alarguem as 
oportunidades educacionais. Os programas e os currículos terão de ser necessariamente 
diferentes, a fim de serem adaptados as necessidades educacionais específicas de cada aluno 
com NEE. A escola terá de adaptar a todas as crianças, ou melhor, à variedade humana. Como 
instituição social, não poderá continuar a agir no sentido inverso, rejeitando, escorraçando ou 
segregando “ aqueles que não aprendem como os outros” sob pena de negar a si próprio. 
A integração é, em suma, educar as crianças deficientes nas classes dos não deficientes. Para 
isso, como dito antes, necessita de individualizar programas, formar professores, aplicar 
novos processos, sistematizar os recursos, planificar as acções, avaliar as intervenções. A 
integração é um todo. Parte do conceito de estudantes especiais para o conceito de situações 
especiais, criando novas prioridades de formação, de pratica pedagógica e de investigação. 
Para além destes vectores de desenvolvimento, afirma Fonseca, que a integração deve estar ao 
estudo de organizações e modificação de comportamento, de desenvolvimento humano, de 
análise de sistemas de desenho curricular, de atitudes dos professores, de atitude dos pais e 
companheiros, de modelos de sucesso escolar etc.  
Impõe-se neste momento, clarificar alguns conceitos que irão ser abordados ao longo do 
trabalho como essenciais para a compreensão da problemática. Os conceitos de: família, 
escola, Necessidades Educativas Especiais e envolvimento dos pais, integração e inclusão ao 
transformarem-se em "focos" essenciais na estrutura do presente trabalho.  
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1.1 A Família 
 Podemos definir a família como um grupo de pessoas em interacção, um grupo primário, de 
convivência intergeracional com relações de parentesco e com uma experiencia de intimidade que 
se prolonga no tempo. A família é entendida também como uma “unidade” no sentido de 
totalidade, já que as pessoas que configuram o sistema não funcionam como elementos isolados, 
pelo que qualquer mudança num elemento do sistema causa mudanças internas nos restantes 
membros e modifica o sistema no seu conjunto. (GIMENO, 2003) 
  A natureza humana faz com que o recém-nascido seja incapaz de sobreviver por si mesmo e, esse 
período de desenvolvimento é o mais longo e mais intenso de todas as espécies, todavia, a família 
organiza a sua vida para cumprir duas funções básicas: o desenvolvimento pessoal dos filhos e a 
socialização. 
Embora a família não seja o único agente de socialização, mas ela influi de um modo directo, pois 
é ela que desenvolve na pessoa um sistema de valores, atitudes, crenças, reportados aos aspectos 
mais importantes da vida, protegendo a intimidade dos seus membros, mantendo os estranhos a 
uma distância considerável e atenuando as mudanças sociais, criando um marco espacial e 
temporal que facilita assimilação das mudanças externas pelo indivíduo.  
No entanto como afirma (BOWLBY, 1991) citado por (GIMENO, 2003), se forem seguros os 
vínculos afectivos da primeira etapa de vida, irão proporcionar a base do desenvolvimento 
afectivo, social e cognitivo da criança em etapas subsequentes e até mesmo em adulto, bem como 
a motivação para atingir objectivos, competência social, responsabilidade. 
Como ser social o homem necessita de interagir em "grupos" de modo a garantir sua 
sobrevivência. Um dos primeiros grupos em que o homem se insere é a família. Em todas as 
sociedades, a família é o meio próximo onde ocorre o desenvolvimento da personalidade 
individual e a implicação dos pais e mães, tais com são interpretados pelos filhos, é a variável que 
mais influência tem no desenvolvimento da auto-estima e satisfação pessoal. Facilitar a auto 
realização é uma meta que deve abarcar toda a família e os laços que por via dela se criam entre 
indivíduos e grupos, constituem elementos fundamentais de agrupamento e diferenciação social. O 
núcleo familiar hoje, como outrora, é o elo de ligação essencial e primeiro, entre o indivíduo a 
natureza e a cultura. 
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A família é um sistema aberto, que recebe influências de outros sistemas, que passa por crises 
geradoras de stress, de tensões emocionais e de comportamentos sintomáticos, mas cada família 
possui um dinamismo que a torna una e única com a sua individualidade e autonomia próprias, 
adaptando-se as diferentes exigências das diversas fases de desenvolvimento, assim como as 
mudanças nas solicitações sociais, com o fim de assegurar a continuidade e crescimento 
psicossocial aos seus membros. 
Segundo (SILVA, 2001) é a existência de regras familiares que permite a qualquer família 
sobreviver e escapar à destruição. As regras são diferentes de família para família. Um sistema 
auto-regulado por regras passíveis de modificação ao longo do tempo, através de tentativas e erros 
que permitem aos vários membros perceber o que é permitido e o que não é permitido, até uma 
definição estável da interacção.  
No entanto, predominantemente, no seio da família que o indivíduo aprenderia todos os 
comportamentos que lhe permitiriam a sobrevivência, sobretudo, a aprendizagem dos papéis 
sociais adquiridos que cada um teria de ir integrando ao longo do ciclo vital. 
A democratização da sociedade, a progressiva e imparável integração da mulher no mercado de 
trabalho, a tomada de consciência em relação aos direitos humanos com base na igualdade 
fundamental das pessoas, com as conquistas responsabilidade cada vez maior da maternidade, faz 
afirmar a esposa perante o marido, tornando-a o eixo central da família e das aprendizagens do 
indivíduo. Nesse contexto de valorização do papel maternal que as mulheres ingressam 
massivamente no mundo do trabalho, situação que naturalmente desencadeia sentimentos de 
culpabilidade. Este duplo papel que ao tempo que é um desafio, constitui uma problemática "para 
a totalidade do sistema familiar". 
Só no início do século XX e por influência das teses psicanalíticas o "pai" emerge como valor 
simbólico. Um simbolismo que lhe confere importância afectiva no processo de socialização 
/construção (MENEZES, 1990). 
No seu todo a família do século XX vai progressivamente reduzindo o seu número de membros 
(família nuclear), distanciando-se de um rol de parentes no espaço e no tempo. A sua função 
instrumental e operativa é quase nula e mesmo o seu papel expressivo, função de importância 
recente (ARIÉS, 1978), ainda não foi devidamente equacionado. 
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O mesmo autor refere os conflitos que estas responsabilidades impostas criam, chegando mesmo a 
defender que "já ninguém sabe ao certo para que existe a própria família". É nesta perspectiva que 
a família denota modelos de acção diferentes, como modo de se integrar num todo e integrar os 
seus membros. 
BAUMRIND (1967, 1968) citado por MENEZES (1990), refere que as estruturas familiares 
podem agrupar-se em quatro "estilos de práticas educativas", ou seja, quatro dinâmicas pelas quais 
se pode caracterizar, de modo geral a família, como podemos observar: 
Autoritário - Caracterizada por atitudes de restrição e controle, centralizando a 
aprendizagem no respeito pela autoridade parental. O clima afectivo é frio, 
distante e baseado em relações emocionais ameaçadoras; tendendo os 
indivíduos a ser conformistas. 
Permissivo - A disciplina, utilizada pouquíssimas vezes, é inconstante e imprevisível. 
Normalmente todos os desejos são satisfeitos, sendo os indivíduos 
caracterizados, de modo geral, por determinada insegurança e egoísmo. 
Negligentes - As expressões de afecto e de autoridade são variáveis, dependendo do humor 
dos pais. As regras de comportamento são pouco claras e muitas vezes 
ilógicas: Os indivíduos manifestam muita hostilidade e agressão anti-social 
directa. 
Democrático - As expectativas e fronteiras de acção estão bem delimitadas. Punição e 
recompensa têm sempre em conta o factor afectivo. O diálogo é 
fomentado, denotando-se normalmente indivíduos auto-confiantes, auto-
controlados, responsáveis e geralmente extrovertidos. 
No entanto e sobrepondo-se a estas "atmosferas familiares", a mudança social afecta de modo 
geral não só comportamentos tipo, como a própria essência e conceito de família, 
independentemente dos padrões de exercícios da autoridade (MENEZES, 1990) 
Se este facto se torna realidade para as famílias, de um modo geral ele acentua os seus efeitos nas 
famílias de crianças com NEE. O nascimento de uma criança muda implicitamente a estrutura 
familiar, mas em caso de nascimento de uma criança com "problemas", esta mudança cria 
verdadeira instabilidade; experimentando a família "sentimentos ambivalentes". Uma "oscilação" 
entre o querer amar e a revolta criada pela frustração de se ter falhado (CORREIA, 1999). 
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As mães de crianças com "problemas, são mães mais preocupadas com os seus filhos, mais 
deprimidas e neuróticas. Em relação aos pais, estes são apresentados como revelando maiores 
depressões, menor domínio, menor auto-estima, sendo mais "perturbados emocionalmente". Todos 
estes efeitos negativos afectam de algum modo, embora que por vezes indirectamente, toda a 
dinâmica familiar (CRUZ, 1999). 
Para SILVA (2001, p. 60), a família é um lugar privilegiado para a educação e o desenvolvimento 
no entanto um núcleo de importância preponderante na aprendizagem do indivíduo, 
"especialmente no que toca aos papéis primários e a grande parte do conhecimento de actividades 
de rotina". Para BARATA (1990) a família continua a ser preponderante ao desempenho de uma 
boa socialização, e indispensável para o equilíbrio sócio - emocional dos seus membros. 
"Na dinâmica passam para primeiro plano as relações emocionais da família". Esta mudança, 
segundo WOLFENDALE (1993), baseia-se no facto do indivíduo se sentir cada vez mais isolado 
nas sociedades complexas dos finais do século XX. É como que um sentimento de "estranheza". 
Esta situação é ponto de interrogação acentuando este autor a pressão que é feita pelo "todo da 
sociedade", de modo a que a família exerça a sua função de segurança (sobretudo emocional), 
forma de superar os problemas de impessoalidade, comunicação e interacção, que são postos pelas 
sociedades modernas. 
 
1.2 A Escola 
 Entendemos escola como uma comunidade educativa, constituída por alunos, professores, 
pessoal não docente, pais / encarregados de educação, um local de aprendizagem e de 
formação de todos os intervenientes, que desenvolva estratégias e mobilize recursos no 
sentido de assegurar uma formação geral a todas as crianças. 
  
Um espaço onde todos os constituintes podem partilhar dos mesmos direitos e oportunidades 
que garanta o desenvolvimento das suas capacidades, aptidões e sentido moral, promovendo 
assim a realização individual conforme os valores da solidariedade social, onde docentes e 
não docentes identifiquem as suas necessidades de formação e se desenvolvam estratégias 
para as satisfazer, criando em todos os intervenientes na acção educativa o gosto pelo saber e 
pela constante evolução do conhecimento. 
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 No entanto e, como não existem modelos puros teremos também presente que a escola tenta 
actualmente transformar-se. Os novos modelos de gestão são disso uma justificação. O que é 
facto é que a própria problemática deste estudo só tem justificação se tivermos presente a 
escola enquanto sistema que tenta caminhar para a prática de um novo modelo mais aberto e 
aceitando os seus próprios conflitos como factores de mudança e progresso. 
Nesta perspectiva o estudo terá também presente um outro tipo ideal de escola que é 
caracterizado por PIRES e FERNANDES (1991, p. 78), como acentuando o factor 
"individualidade", ou seja, a "diferença" constitui-se como um factor positivo que pode ser 
impulsionador da própria mudança. 
No entanto, durante muito tempo a escola foi uma organização destinada somente aos 
religiosos e hipoteticamente a alguns privilegiados. Só a partir do século XII a escola, 
enquanto instituição, deixa de estar inteiramente dependente da igreja, embora siga um 
mesmo sistema de organização. 
Como referem PIRES e FERNANDES (1991, p. 78) " [...] durante um período de cerca de 
200 anos a escola passou de um meio excepcional de educação de alguns para a situação de 
instituição educativa universal por onde todos devem passar. O estado abandonou a sua 
posição de desinteresse e alheamento em relação à educação escolar para se tornar o seu 
principal promotor e responsável. A educação fornecida pela escola tornou-se de tal forma 
predominante que o próprio termo educação se identifica frequentemente com educação 
escolar". 
LIMA (1992) classifica o contexto escola tendo em conta duas vertentes: a escola enquanto 
instituição do estado e, a escola enquanto unidade de ensino. 
Enquanto instituição formal e da responsabilidade do estado (orientada e paga) possui pouca 
liberdade de acção, uma vez que é delimitada por um conjunto de normas e regras impostas 
"superiormente" pelo estado. 
 Enquanto unidade de ensino cada escola exerce determinado poder que lhe permite decidir e 
regulamentar. 
Neste século a escola é encarada como um direito pressupondo-se a sua obrigatoriedade e 
gratuidade aumentando assim o seu poder na dinâmica social. "Em Cabo verde o ensino 
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primário obrigatório e gratuito foi incluído no elenco dos direitos e garantias individuais 
enumeradas pela constituição. 
No entanto o "contexto escola" é um agrupamento que não se subordina à livre escolha dos 
indivíduos. À partida, e com limites bem delineados, todas as "regras do jogo" estão 
definidas. A escola resulta assim num sistema onde se processa uma acção social específica e 
que a caracteriza, "ou seja, a educação não é o resultado de uma acção individual entre pais e 
filho - educação familiar - ou o professor e o aluno - educação escolar mas entre duas 
categorias sociais distintas[...]" ( PIRES, FERNANDES e LIMA, p. 26) 
A escola realiza-se através de uma actividade especificamente formalizada bem como em 
locais com características físicas e mesmo psicológicas bem demarcadas (sejam horários, 
programas, métodos,...) Segundo DURKHEIM (cit. por PIRES; FERNANDES e 
FORMOSINHO, 1991) a escola socializa os indivíduos no sentido de lhes proporcionar a sua 
devida integração na sociedade. 
A escola é o reflexo da sociedade. A sua acção produz-se fatalmente ligada às próprias 
modificações que se sucedem nas colectividades humanas. Enquanto agrupamento social é 
previsível que se encontrem na escola os problemas dessa mesma sociedade (Lima e Haglund, 
1982). 
Segundo Dias (1993, p. 90) "a escola é um sistema complexo de comportamentos humanos 
organizados de modo a responder a certas funções no seio da estrutura social graças a 
currículos, a diplomas diversos, a uma excessiva centração na avaliação sumativa e à criação 
de estruturas promotoras da diferenciação.  
Neste sentido e enquanto tendemos a relacionarmo-nos com a escola enquanto contexto 
"normalizador" de comportamentos dos indivíduos, uma vez que ela pretende superar as 
falhas denotadas por outros contextos (família) promovendo, assim, de modo homogéneo 
todos os indivíduos (VAYER e RONCIN, 1992), existe uma acentuação, segundo os mesmos 
autores, das diferenças chegando mesmo a reforça-las.  
É nesta ambivalência de contextos que " [...] a escola fornece à ordem social estabelecida a 
sua legitimação". Os autores, afirmam, deste modo, a escola enquanto agrupamento 
reprodutor de valores que permitam a "manutenção da ordem social".  
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A relação educativa é assim para alguns essencialmente unilateral, onde muda somente, 
segundo os autores, o grupo social que determina o tipo de relação. 
Para DURKHEIM, o factor que determinaria o tipo de relação, seria a sociedade no seu todo; 
FOUNIER (cit. por PIRES; FERNANDES e FORMOSINHO, 1991) defende, no entanto que: 
"a noção de educação activa implica que se reconheça a parte que o aluno e o estudo assumem 
no processo educativo". Nesta perspectiva a relação educativa seria predominantemente 
bilateral. 
Actualmente identificam-se, vários modelos de dinâmica da escola, onde a sua acção pode ser 
caracterizada segundo o seu maior papel de reprodução, interacção e comunicação entre os 
vários intervenientes no processo educativo, como forma de atenuar o poder institucional. 
Tendo em conta estes modos de relacionamento podemos referir quatro abordagens 
curriculares: 
TEMÁTICA OU DISCIPLINAR - tem como objectivos as matérias em si, pretendendo obter 
resultados de tipo teórico e intelectual. O manual escolar é o principal instrumento que é 
utilizado pelo professor como detentor do saber. É um modelo centrado no professor o qual 
normalmente veicula valores da classe dominante. 
SOCIOLÓGICA - É um modelo centrado no currículo, adoptando-se objectivos atitudes e 
valores que estejam em consonância com a cultura dominante. Como instrumentos adopta o 
professor e a comunidade pressupondo no entanto atitudes de imitação. 
BIO-PSICOLÓGICA - Centra-se no aluno, nas suas competências e capacidades individuais. 
Os instrumentos são os conteúdos experiências-chave que pretendem ir de encontro às 
necessidades individuais de cada aluno. É um modelo que se pode tornar mecanicista e onde 
existem poucas relações interindividuais. 
SISTÉMICA - Centra-se na interacção desenvolvida num "todo social". Adopta como 
objectivos as atitudes, as competências e capacidades numa interacção social, a resolução de 
problemas e o desenvolvimento global. Como instrumentos tem os problemas imediatos, os 
conteúdos e os conceitos base. 
Se a definição do tipo de relação que a escola mantém com os seus alunos, é de modo geral de 
extrema importância, torna-se essencial na interacção com crianças portadoras de NEE. 
Reflectir sobre este assunto é reflectir sobre a própria escola, pressupondo-se esta enquanto 
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sistema que permite a existência no seu seio da "diferença". Neste sentido a interacção com 
crianças com NEE torna-se um facto natural. 
Actualmente a escola ainda se sente "ameaçada" quando é levada a integrar crianças 
diferentes. Segundo VAYER e RONCIN (1992, p. 55) " [...] a escolarização das crianças 
deficientes encontrou a oposição, por vezes violenta, dos meios de ensino e dos pais das 
crianças ditas normais que temiam os efeitos nocivos da proximidade e o contágio dos 
comportamentos". 
A escola encontra-se ainda, numa situação de alguma confusão, face à proposta que lhe é feita 
de viver e (re)conhecer a diferença. No fundo a escola vive sentimentos de ambivalência, 
receando todos os elementos que lhe possam "causar distúrbios". Por este motivo " [...] a 
aceitação das crianças diferentes é, na grande maioria dos casos, condicional, isto é, há 
deficiências que aceitam e outras que não aceitam" (VAYER e RONCIN, 1992, p. 70). 
Como referem os autores citados, o Sistema Educativo no geral e os professores em particular 
têm receio de se sentirem inseguros. A mudança cria na escola "medos e superstições", 
transformando-se por vezes, estes, em verdadeiros entraves à mudança de atitudes. 
É necessário que a escola encare a criança com NEE como um elemento que pode ser estável 
dentro do Sistema Escolar, de modo a que sejam anulados todos os obstáculos.  
É necessário que se efective uma mudança de mentalidades que deixa supor a 
generalização/adopção do conceito de NEE enquanto prática educativa. "O conceito de 
Necessidades Educativas Especiais, enquanto mudança paradigmática, propõe que em vez de 
nos centrarmos exclusivamente na criança e nas suas aptidões, lesões e síndromas, nos 
preocupemos também com os cenários onde ocorre o processo educativo" (DIAS, 1993, 
p.106) 
1.3 Necessidades Educativas Especiais 
O conceito Necessidades Educativas Especiais (NEE) é utilizado neste estudo referindo-se ao 
"desfasamento entre o nível de comportamento ou realização da criança e o que dela se 
espera" (Correia, 1999). Estando esta ideia no sentido de uma "normalização" diferenciadora, 
uma vez que ao conceito estará sempre subjacente o princípio de "uma igualdade na 
individualidade". Nesta perspectiva teremos presentes as três categorias que refere (Nielsen, 
1999): 
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"A necessidade de se encontrarem meios específicos de acesso ao curriculum"; no sentido da 
existência de crianças cujas incapacidades (sensoriais, motoras,) necessitam de instrumentos 
que a ajudem no "acesso" ao curriculum "normal". "A necessidade de lhe ser facultado um 
curriculum especial ou modificado"; no sentido em que existem crianças que necessitam de 
um ensino/aprendizagem para o qual se tem que recorrer à (re)elaboração de um curriculum 
que, tenha mais ou menos, enfoque em aspectos aos quais a criança com NEE denote 
problemas. Tendo muitas vezes que se recorrer ao faseamento do mesmo de modo a que "os 
objectivos do ensino sejam alcançados eficazmente.  
 "A necessidade de dar especial atenção à estrutura social e ao clima emocional no qual a 
educação decorre"; dando-se assim grande importância à interacção que a criança estabelece 
com o meio ambiente, numa tentativa de ao mudar esta se modifique o "grau de pressões a 
que as crianças que são emocionalmente vulneráveis possam estar expostas".  
Como refere Correia (1999, p. 48) ao citar BRENNAN (1988): “Há uma necessidade 
educativa especial quando um problema (física, sensorial, intelectual, emocional, social ou 
qualquer combinação destas problemáticas) afecta a aprendizagem ao ponto de serem 
necessário acessos especiais ao currículo, ao currículo especial ou modificado, ou a condições 
de aprendizagem especialmente adaptadas, para que o aluno possa receber uma educação 
apropriada. Tal necessidade educativa pode classificar-se de ligeira a severa e pode ser 
permanente ou manifestar-se durante uma fase de desenvolvimento do aluno.” (p.36) 
Esta definição consubstancia o preceituado no WARNOCK REPORT (1978) que, ao referir-
se as NEE, dá ênfase ao tipo e grau de problemas para aprendizagem, classificando-os de 
ligeiros e temporários a severos e permanentes. CORREIA (1999 p. 48).  
Também CORREIA (1999) ao citar CORREIA (1993) “ se refere ao conceito de NEE, 
afirmando que ele se aplica a crianças e adolescentes com problemas sensoriais, físicos, 
intelectuais e emocionais e, também, com dificuldades de aprendizagem derivadas de factores 
orgânicos ou ambientais” 
“Isto significa que a criança e o adolescente com NEE têm, como quaisquer outros alunos, 
direito a um programa de educação público, adequado e gratuito, num meio de aprendizagem 
o mais apropriado possível, que responda às suas necessidades educativas e ao seu ritmo e 
estilo de aprendizagem. Assim, a escola deve estar preparada para dar uma resposta eficaz à 
problemática do aluno com NEE, de acordo com as suas características. CORREIA (1999) 
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CORREIA (1999) ao citar MARCHASI e MARTIN (1990), “refere a alunos com NEE como 
sendo aqueles que apresentam um problema de aprendizagem, durante o seu percurso escolar 
que exige uma atenção mais específica e uma gama de recursos educativos diferentes 
daqueles necessários para os seus companheiros da mesma idade. 
Referimo-nos atrás que, no caso das crianças e adolescentes com ritmos e estilos de 
aprendizagem diferentes dos “normais”, teríamos de considerar adaptações curriculares mais 
ou menos generalizadas. É, portanto, a partir da necessidade de se efectuarem adaptações, 
cujo grau de modificação curricular é variável em função da problemática em questão, que 
poderemos classificar as NEE em (permanentes e temporárias). 
AS NEE permanentes são aquelas em que a adaptação do currículo é generalizada e objecto 
de avaliação sistemática, dinâmica e sequencial de acordo com os progressos do aluno no seu 
percurso escolar. Neste grupo encontramos as crianças e adolescentes cujas alterações 
significativas no seu desenvolvimento foram provocadas, na sua essência, por problemas 
orgânicos, funcionais e, ainda por défices sócio-culturais e económicos graves. Abrangem, 
portanto, problemas de foro sensorial, intelectual, processo lógico, físico, emocional e 
quaisquer outros problemas ligado à saúde do indivíduo. 
O quadro abaixo dá-nos uma ideia do tipo de desordens que as NEE Permanentes englobam: 
Tipos de NEE Permanentes Exemplos 
De Carácter Intelectual 
- Deficiência Mental: Ligeira;  moderada; severa; 
profunda 
- Dotados e sobredotados 
De Carácter Sensorial Cegos e amblíopes; surdos e hipoacúsicos 
De Carácter Emocional Psicoses; outros comportamentos graves 
De Carácter Motor Paralisia cerebral; spina bífida; distrofia muscular; 
outros problemas motores 
De Carácter Processo lógico Dificuldades de aprendizagem 
Outros Problemas de Saúde 
- Sida; diabetes; asma; hemofilia; problemas 
cardiovasculares; cancro; epilepsia; etc. 
-Traumatismo craniano. 
 
 
As NEE Temporárias são aquelas em que a adaptação do currículo escolar é parcial se realiza de 
acordo com as características do aluno, num certo momento do seu percurso escolar. Geralmente, 
podem manifestar-se como problemas ligeiros de leitura, escrita ou cálculo ou como problemas 
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ligeiro, atrasos ou perturbações menos graves ao nível do desenvolvimento motor, perceptivo, 
linguístico ou sócio-emocional (CORREIA, 1999 p.52-53). 
NEE Temporárias 
Problemas ligeiros ao nível do 
desenvolvimento das funções 
superiores: desenvolvimento 
motor, perceptivo, linguístico e 
sócio-emocional 
Problemas ligeiros relacionados com a aprendizagem 
da leitura, da escrita e do cálculo 
 
A resposta educativa a estas problemáticas geralmente exige uma modificação parcial do currículo 
escolar, adaptando às características do aluno, num determinado momento do seu 
desenvolvimento e percurso educacional. (CORREIA, 1999, p.53). 
Os quadros de referência de Piaget, Bruner e Hunt, citados em Sprinthall & Sprinthall (1993), 
referido por CORREIA (1999, p.53), sugerem alguns pressupostos educativos importantes ao 
procederem à caracterização do desenvolvimento de crianças com NEE: 
 Estes alunos desenvolvem-se através da mesma sequência de estádios que os 
alunos “normais”, mas em ritmos mais lentos nas áreas de aprendizagem em 
que apresentam problemas; 
 O seu desenvolvimento depende do mesmo conjunto de princípios aplicáveis 
às crianças “normais”, isto é, o seu desenvolvimento depende da interacção 
com o meio e será favorecido por um ambiente de aprendizagem activo em que 
é dada grande ênfase à prática e participação da criança desde os 1ºs anos de 
vida. 
Deste modo, os objectivos educacionais para as crianças com NEE, especialmente aquelas 
com NEE Temporárias, são os mesmos que os definidos para outras crianças: melhorar a sua 
cognição e a sua capacidade de resolução de problemas enquanto sujeitos de aprendizagem. 
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Abaixo, apresenta-se, de uma forma sucinta, as definições que dizem respeito às categorias 
que constituem o conjunto de crianças com NEE. 
Definição sucinta das NEE por categoria (CORREIA, 1999, p.60-61)  
Deficiência Mental: alunos com problemas cognitivos que se traduzem geralmente em 
problemas na aprendizagem, comportamento adaptativo e aptidões sociais.  
Dificuldades na Aprendizagem: alunos cujas capacidades intelectuais (na média ou acima 
da média) não se coadunam com a sua realização escolar (abaixo da média numa ou mais 
áreas académicas).  
Perturbações Emocionais: alunos cujos comportamentos desapropriados causam disrupção 
dos ambientes onde interagem.  
Problemas de Comunicação: alunos com problemas de produção, emissão, recepção e 
compreensão de mensagens. 
Problemas Motores: alunos cuja capacidade motora é deficiente, mas cujas aptidões 
sensoriais, cognitivas e processo lógicas se mantêm intactas. 
Deficiência Auditiva: alunos cuja sensibilidade auditiva é muito baixa ou inexistente, quando 
determinada pelo nível médio de percepção de um estímulo sonoro. 
Deficiência Visual: alunos cuja sensibilidade visual é muito baixa ou inexistente, quando 
determinada pelo nível médio de percepção de um estímulo visual. 
Outros Problemas de Saúde: aluno com problemas de saúde (diabetes, hemofilia, epilepsia, 
asma, etc.) que podem afectar a sua realização escolar.  
Traumatismo Craniano: aluno que sofrem um dano cerebral provocado por uma força 
exterior que pode afectar a sua realização escolar e o seu ajustamento social. 
Autismo: alunos cuja problemática neurológica interfere com as suas capacidades de 
linguagem, imaginação e ajustamento social. 
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Cegos-Surdos: alunos cuja problemática, visual e auditiva, provoca problemas educacionais 
graves.  
Multideficiência: alunos com problemas concomitantes causadores de problemas 
educacionais severos. 
Dotados e Sobredotados: alunos com capacidade intelectuais e de aprendizagem acima da 
média. 
1.4 Envolvimento dos País 
A designação envolvimento dos pais, neste estudo, diz respeito a qualquer tipo de interacção 
existente entre a família e a escola. No mesmo sentido se utilizarão por vezes designações 
como: envolvimento parental, relação família/escola e participação dos pais. Estes termos 
serão utilizados indiferentemente do nível de participação que possa ser referenciado. 
Adoptamos, assim, a ideia de DAVIS (1989, p. 24) que refere a designação dizendo respeito a 
"todas as formas de actividade dos pais na educação dos seus filhos – em casa, na comunidade 
ou na escola". Embora o mesmo autor refira a diferenciação que é feita em muitos estudos 
entre envolvimento dos pais e participação dos pais; optamos por neste estudo as utilizarmos 
(como outras acima referidas) enquanto designações sinónimas, indiferentemente do tipo de 
relação que é mantido entre os pais e a escola. 
1.5 A Integração e a Inclusão 
O termo “integração” tem a sua origem no conceito de “normalização” e aproxima-se muito 
do conceito de “meio menos restritivo possível” que se usa em sentido lato para referir a 
pratica de integrar – física, social e pedagogicamente -, na máxima medida do possível, a 
criança com NEE na escola regular. 
Define-se como meio menos restritivo possível o ambiente educativo que oferece ao aluno as 
melhores oportunidades de progredir, que permite ao professor do ensino regular actuar 
adequadamente com todos os alunos da classe e, ainda, que favorece a promoção de relações 
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sociais aceitáveis entre alunos com NEE e aqueles que as não tem. Heward (1988) citado em 
Correia (1999). 
Para Correia (1999), será irrelevante procurar semelhanças e diferenças entre “meio menos 
restrito possível” e “integração” tanto mais que, se ambos praticarem com responsabilidade, 
os resultados serão, obviamente muito semelhantes. 
Ao definir “integração” como sendo um conceito que pretende, sempre que possível, a 
colocação da criança com NEE, junto da criança dita “normal”, para fins académicos e 
sociais, e “meio menos restritivo possível” como sendo um conceito que pede a colocação de 
crianças com NEE num ambiente o mais normal possível, de acordo com as suas 
características, com o fim de ela poder vir a receber uma educação apropriada, esta a inferir 
que a integração de crianças com NEE parte da convicção de que a criança deve ser educada 
no meio menos restrito possível e de que este meio pode responder satisfatoriamente as suas 
NEE, fornecendo-lhe o apoio educativo imprescindível à superação do seu problema. 
Nasce assim o conceito de “Educação Integrada” como o atendimento específico, prestado a 
crianças e adolescentes com NEE no meio familiar, no jardim-de-infância, na escola regular 
ou noutras estruturas em que a criança ou o adolescente estejam inseridos. 
No âmbito da escola o conceito de “Educação Integrada” relaciona-se com o conceito de 
escola como espaço educativo aberto, diversificado e individualizado, em que cada criança 
possa encontrar resposta a sua individualidade, à sua diferença. A integração pressupõe, a 
utilização máxima dos aspectos mais favoráveis do meio para o desenvolvimento total da sua 
personalidade. 
A tendência de colocação e integração da criança com NEE na escola pública culminou com a 
publicação da Public Law 94- 142, aprovado pelo Congresso dos Estados Unidos da América 
em 1975, esta lei federal vai obrigar a que os sistemas de todos os estados melhorem 
substancialmente os seus serviços de educação especial, criando estruturas sólidas que 
promovam a igualdade de oportunidades educacionais para todas as crianças com NEE. 
(Correia, 1999) 
São componentes principais da lei: 
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 Educação pública e gratuita para todas as crianças com NEE; 
 Garantia de um processo adequado em todas as fases (identificação, colocação 
e avaliação) 
 Avaliação exaustiva e práticas de testagem adequadas à condição da criança e 
não discriminatórias, quer racial quer culturalmente; 
 Colocação da criança no meio menos restritivo possível que satisfaça as suas 
necessidades educativas; 
 Elaboração de planos educativos individualizados (PEI) revistos anualmente 
por professores, pais e órgãos de gestão da escola; 
 Formação de professores e outros técnicos (programas destinados a professores 
do ensino regular, de educação especial e gestores da escola); 
 Desenvolvimento de matérias adequados; e 
 Envolvimento parental no processo educativo da criança. 
 
A lei inclui ainda um conjunto de requisitos que visam proteger os alunos assegurar que as 
praticas de avaliação sejam justas, imparciais e não discriminatórias: 
 Os testes devem ser seleccionados e aplicados de forma a não descriminar 
social ou racialmente; 
 A avaliação deve ser feita, sempre que possível, na língua materna do aluno; 
 Os testes devem ser validos para os objectivos específicos com que são usados; 
 Devem ser aplicados por especialistas; 
 Devem fornecer informações sobre necessidades educativas específicas e não 
apenas um quociente de inteligência; 
 As decisões a serem tomadas devem ter como base o desempenho em, pelo 
menos, dois testes; 
 A avaliação deve ser realizada por uma equipa multidisciplinar e assumir-se 
como multidimensional, cobrindo um vasto de leque de áreas com objectivo de 
se determinar com qual o nível de funcionamento intelectual, de 
comportamento adaptativo e de realização escolar da criança, para, em 
conformidade, se desenvolverem programas de intervenção adequados. 
A “Inclusão” significa atender o aluno com NEE, incluindo aqueles com NEE severas, na 
classe regular com o apoio dos serviços de educação especial (escola para todos). 
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Quer isto dizer que o princípio da inclusão engloba a prestação de serviços educacionais 
apropriados para toda a criança com NEE, incluindo as severas, na classe regular. (Correia, 
1999) 
Na óptica do autor, o princípio da inclusão não deve ser tido como um conceito inflexível, 
mas deve permitir que um conjunto de opções sejam considerados sempre que a situação o 
exija. Somos pela inserção do aluno com NEE mesmos severas, na classe regular, sempre que 
isso seja possível, mas acreditamos também na salvaguarda dos seus direitos, que pode ser 
posta em causa caso não se respeitam as características individuais e as necessidades 
específicas desse mesmo aluno. 
Tais características e necessidades específicas podem fazer com que a sua permanência a 
tempo inteiro na classe regular não seja a modalidade de atendimento mais eficaz.  
Por isto mesmo, entende-se a inclusão a inserção do aluno na classe regular, onde, sempre que 
possível deve receber todos os serviços educativos adequados, cotando-se, para esse fim, com 
um apoio apropriado as suas características e necessidades. 
O principio da inclusão apela, assim, para uma escola que tenha em atenção a criança-todo, 
não só a criança-aluno, e que, por conseguinte, respeite três níveis de desenvolvimento 
essenciais – académico, sócio-emocional e pessoal – por forma a proporcionar-lhe uma 
educação apropriada, orientada para a maximização do seu potencial.  
Contudo há um conjunto de responsabilidades (estatais, da escola, da família e da 
comunidade), que tem de ser assumido pelas varias entidades que formam o sistema inclusivo 
para que o sucesso de um empreendimento deste tipo, tão proclamado nacional e 
internacionalmente. É importante realçar alguns pontos para que, um dia, se possa ver 
implantado e implementado, com sucesso, um sistema inclusivo: 
-a inclusão deve admitir sempre que necessário, outros modelos de atendimento para além da 
classe regular (…) alias a integração e a inclusão parecem ser a mesma coisa, pois a certo 
ponto dizem: o processo de incluir estes alunos (alunos com NEE) nas classes regulares é 
conhecido pelo nome de integração ou inclusão”. Onde se lê na definição de Smith e 
colaboradores (1995), “uma grande parte do dia escolar”, lê se na de Correia (1990) “sempre 
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que possível”. Onde se lê na de Smith e colaboradores, “inserção física, social e académico”, 
lê se na de Correia “juntos da criança dita normal, para fins académicos e sociais”. 
Isto levanta claramente algumas questões, sendo uma delas, e principal, a da existência de 
dois princípios em si muito idênticos, de tal forma que, pelo menos em abstracto, podem ate 
ser considerados iguais se tivermos em conta a posição de muitos investigadores e educadores 
sobre a matéria. 
A inclusão deve também, admitir um contínuo educacional, há casos em que as 
características, as capacidades e as necessidades de aprendizagem de determinadas crianças 
(especialmente as com NEE severas) podem requerer modalidades de atendimento 
diversificadas. (Correia, 1999) 
É importante também, face à natureza e severidade da problemática da criança com NEE, seja 
considerado um modelo de inclusão que permita a formação de níveis de inclusão - de 
limitado a total. Tendo em conta não só as características e necessidades do aluno com NEE, 
mas também outros factores como, por exemplo, os recursos humanos e materiais existentes, 
o relacionamento entre o professor do ensino regular e da educação especial, a participação 
parental, os apoios prestados por outros serviços, a formação do professor e de outros agentes 
educativos. 
Correia (1999), propõe três níveis de inclusão, denominado de inclusão progressiva, que 
devem ter por base as actividades académicas e sociais desenroladas num mesmo espaço 
físico - a escola regular. As actividades comparticipadas vão aumentando à medida que a 
severidade do problema vai diminuindo: a maioria dos alunos com NEE (situações ligeiras e 
moderadas) deve ser inseridas no nível 1-inclusao total. Só um pequeno número de alunos 
(situações moderadas e severas que requeiram praticas excepcionais) deve ser considerados 
no nível 2- inclusão moderada. E só um número muito reduzido de alunos (situações severas 
que o exijam) é que deve ser considerado no nível 3- inclusão limitada. 
Embora o princípio da inclusão tenha como primeiro objectivo uma igualdade de 
oportunidades para as crianças e adolescentes com NEE no quadro do sistema regular de 
ensino, há todo um conjunto de preocupações, das quais destacamos algumas: 
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- Muitos alunos com NEE ao verificarem que não são capazes de atingir os objectivos das 
classe regular podem sentir-se frustrados o que, provavelmente, interferirá com a sua auto-
estima. 
- A colocação dos alunos com NEE severas na classe regular pode interferir negativamente no 
sucesso escolar dos outros alunos, dado que o professor terá que dedicar mais tempo aos 
alunos com NEE. 
- Muitos professores do ensino regular ainda não aceitaram completamente a ideia da inserção 
da criança com NEE nas classes regulares. Nem todos os professores estão preparados para 
responder às necessidades especiais dos alunos ou a assumirem uma maior responsabilidade 
quanto ao seu ensino. 
A falta de serviços que eventualmente sejam necessários para atender as necessidades 
especiais dos alunos que os requeiram porá em risco uma educação apropriada que os leve a 
maximizar o seu potencial. 
A criação de legislação que venha a configurar o sistema educativo (inclusivo), ou seja, há 
que considerar um conjunto de reformas que permitam responder às exigências da inclusão 
como por exemplo: o envolvimento efectivo dos pais nos processos de avaliação, 
programação e intervenção dos alunos com NEE; o estabelecimento de um relacionamento, 
profissional, ético e moral, entre o professor do ensino regular e o professor de educação 
especial; a atribuição de fundos que permita a realização de um conjunto de reformas 
pertinentes á implementação de “escolas inclusivas”. 
Contudo segundo realça ainda o autor (idem) estão convictos de que não basta criar um 
sistema de boas vontades, de bons relacionamentos, e que preveja uma formação adequada. 
Há que considerar que qualquer tipo de mudança deve ser compreendida e desejada, não só 
por educadores e professores e gestores escolares, mas também por pais e cidadãos em geral. 
O princípio da inclusão só pode ter sucesso se, em primeiro lugar os cidadãos compreenderem 
e o aceitarem como um princípio cujas vantagens a todos beneficia. Até lá, a igualdade de 
oportunidades para todos os alunos ainda pode estar distantes. 
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1.6 A Relação entre a Família e a Escola 
Família e escola adoptaram, uma em relação à outra, atitudes de oposição, sem dúvida 
atitudes de indiferença e muitas vezes de recriminação. Segundo WOLFENDALE (1993) "por 
vezes assiste-se a um diálogo entre dois culpados, cujo aligeirar da culpa repousa, em grande 
parte, na descoberta das lacunas do papel do outro, ou pior ainda, na transferência para a 
criança - «agressiva», «difícil» - do seu mal estar". 
Muitas vezes o afastamento dá-se devido à valorização negativa que o professor tende a fazer 
do sistema família em função do seu próprio conjunto de valores. Como diz DAVIS (1992, p. 
82), referenciando BOURDIEU, os pais que mais facilmente se envolvem de modo positivo 
na escola são os que culturalmente mais se identificam com os valores que são veiculados e 
legitimados pela escola. A escola e os professores adequam, muitas vezes, as suas práticas 
tendo presente "um modelo de classe média do que constitui a «boa família» e a educação 
apropriada". 
A escola assume-se como valorizadora de formas de ser e estar que advêm das relações de 
"forças simbólicas entre as classes". O professor, enquanto "representante da cultura 
legitima", tende a reconhecer e a reforçar aqueles que com ele se identificam. 
(FORMOSINHO, 1988). 
A família e escola criam entre si expectativas e representações negativas. "Esta incorrecta 
representação ou desconhecimento dificulta em termos significativos a conjugação de 
esforços educacionais" (MARQUES, 1988). 
Segundo MARQUES (1988) podemos identificar três equívocos que provocam obstáculos 
reais a uma atitude colaborante entre escola e família: 
- De ordem técnica: uma vez que o professor se assume como detentor de um maior 
conhecimento dos processos de desenvolvimento do indivíduo. Este facto traduz muitas vezes 
uma "relação agressiva e/ou paternalista no acolhimento das famílias, sem abrir mão do seu 
papel de perito e, hierarquicamente dominador". 
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- De ordem moral: a casa, a família são encaradas como parceiros inferiores no processo 
educativo, frequentemente com influências prejudiciais. 
- De ordem social: que advém da evolução histórica do papel do professor. Ao acentuar as 
dúvidas, manifestadas por muitos professores, nas vantagens do envolvimento parental, 
explicando-as como mais não sendo que o receio da perda de poder. O receio de os pais 
poderem vir a "controlar" a actividade dos professores. 
Ainda segundo este autor, muitas vezes, não existe envolvimento parental devido: 
• A um centralismo histórico que caracteriza as nossas escolas; 
• À sobrelotação e falta de espaços convenientes para atendimento de pais; 
• À própria formação de professores que tem esquecido nos seus currículos do 
importante papel que desempenha o envolvimento parental;  
• Ao "gigantismo das escolas" e mobilidade do corpo docente que cria enormes 
desmotivações. 
Temos que reconhecer que um dos grandes problemas que dificulta o envolvimento parental é 
sem dúvida a diferenciação estrutural entre família e escola. No entanto a dificuldade de 
relacionamento reside nas suas semelhanças... Ao existir actualmente, na maioria das vezes, 
uma sobreposição de funções; desenvolve-se um contexto ambíguo que gera um clima de 
ansiedade entre pais e professores. 
É, assim, urgente a criação de uma relação dialéctica entre os dois sistemas de modo a criar a 
empatia que possa gerar compreensão, abertura, uniformidade educativa tendo em conta as 
qualidades de diferenciação dos indivíduos, de forma a um (re) conhecimento mútuo que 
mantenha o equilíbrio dinâmico. “ [...] «conhecimento equivalente», uma relação recíproca, 
que conduzam a uma responsabilidade mútua, a um ganho mútuo [...]" (WOLFENDALE, 
1987, p. 134). 
É na família que o indivíduo inicia o seu processo de socialização. A escola constitui uma 
etapa indispensável nas vivências do homem actual. É, assim, indispensável a construção de 
formas de interacção onde estejam claramente delimitados os limites, a complementaridade e 
as funções de cada um (CORREIA, 1999). 
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Família e escola, são realidades diferentes mas complementares no "percurso de construção" 
do indivíduo. Como concluem MOUNNIER & POURTOIS (cits. por MENEZES, 1990, p. 
83) o seu " [...] significado cultural, económico e existencial [...] reside no encontro dinâmico 
das realidades valores e projectos". 
Tendo presente uma abordagem sistémica a relação família/escola permite uma acção 
educativa contextualizada e diferenciada, com uma validade multilateral, que é construída 
tendo por base cada realidade seja ela social ou individual. É nesta relação que se articulam os 
saberes informais e formais. Uma e outra realidade (família e escola) não se podem conceber, 
nos tempos actuais, em função de uma dicotomia. 
É indispensável permitir a convergência de modo a que seja dada a verdadeira importância à 
chamada educação paralela que é fornecida pela família. A relação entre a família e a escola é 
a articulação desejável para a integração dos diferentes modos de estar e ser dos indivíduos, 
concorrendo-se neste sentido para o sucesso. 
Actualmente é difícil negar o papel determinante que a comunidade em geral, e 
especificamente a família, desempenham na escola. Um papel baseado, não na dependência, 
mas numa cooperação que se torna essencial assegurar. Neste sentido e num contexto de 
mudança cada vez mais rápido levou a que implicitamente há já alguns anos se venha a 
assistir a tentativas de reconceptualização da relação família/escola. 
Família e escola têm a ganhar nesta interacção. Os pais vêem valorizado o seu papel e sentem 
reforçadas as atitudes que facilitam o sucesso educativo dos seus filhos. DAVIS (1989) vê a 
participação dos pais na escola como uma mudança, na forma como estes se tendem a 
posicionar face à mesma. 
Existe assim uma maior responsabilização e uma gestão de poderes, que são inferidas pela 
construção de novas formas de desenvolvimento pessoal (DAVIS, 1989). 
O envolvimento parental também traz novas perspectivas à escola. Os professores terão uma 
visão dos pais mais positiva, assumindo atitudes mais favoráveis no processo de interacção. A 
escola terá tendência a enriquecer e diversificar as suas práticas; sentindo-se mais seguro, o 
professor estará mais disponível para estabelecer a cooperação. 
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Segundo DAVIS (1989, p. 37) o envolvimento dos pais proporciona benefícios a vários 
níveis: às crianças, aos pais, às escolas e, generalizando, infere melhorias na sociedade 
democrática. 
A relação entre a família e a escola torna-se, assim, um elemento funcional e dinâmico 
constituindo-se como um elemento estruturante dos dois contextos. O envolvimento dos pais 
na vida da escola proporciona benefícios mútuos e variados: "para o desenvolvimento e 
aproveitamento escolar das crianças, para os pais, para os professores e as escolas e para o 
desenvolvimento de uma sociedade democrática".  
DAVIS (1992, p. 62) acentua o facto de nas sociedades actuais a acção educativa ser muito 
mais do que a relação que se estabelece na sala de aula. Actualmente "passa a incluir o jogo, a 
interacção entre os diferentes actores sociais em confronto na escola". É a abertura 
institucional à articulação dos modos informais e formais, na concepção dos próprios modelos 
de dinâmica das escolas. 
Nas escolas onde a mudança de atitudes levou a uma interacção entre os pais e os professores, 
onde já existem formas activas e viáveis da participação dos pais, as vantagens são evidentes 
(WOLFENDALE, 1993). 
Uma escola que privilegia o envolvimento parental, utiliza recursos que sem dúvida 
beneficiarão em última análise a própria criança. 
DAVIS (1992) referem que os filhos cujos pais se envolvem nas actividades da escola, obtêm 
melhor aproveitamento. COMMER (cit. por DAVIS, 1992, p. 25) centraliza as vantagens do 
envolvimento parental neste facto pois, como refere, " [...] o sucesso traz o sucesso e a auto-
confiança e, como resultado, os pais ficam motivados para participarem ainda mais. Quando 
os pais têm uma relação positiva com os professores eles podem ajudar os filhos a terem um 
comportamento correcto na escola". 
Para DIEZ (1989, p. 21) " [...] a aliança com a família, partindo das faixas de convergência e 
tentando alargá-las, tende a superar as divergências e transformá-las num factor enriquecedor 
para todos, pela tolerância e aceitação mútua. É este o processo da criatividade e da 
inovação." 
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A mesma autora valoriza o facto da existência destes contextos de inovação e criatividade 
onde a integração de uma criança com "deficiência" constituiria "factor de enriquecimento 
para a comunidade no seu todo". Nesta perspectiva seria uma abertura à " [...] prática da 
tolerância, da justiça e do amor [...]". 
A existência de uma população escolar "cada vez mais heterogénea em termos culturais, 
socio-económicos, raciais e outros, entre os quais a deficiência, que exigem enorme 
maleabilidade do sistema e competências acrescidas aos professores", não podem constituir de 
forma unilateral responsabilidade da escola. A escola só conseguirá o sucesso se mantiver 
uma articulação com a família, de modo a melhor conhecer e respeitar o passado cultural da 
criança. A não padronização levará a uma maior valorização e respeito pela diferença, sendo o 
contrário também um facto. 
Neste sentido torna-se pertinente, quanto a nós, conhecermos o modo como se posicionam os 
principais intervenientes no contexto em que se inscreve a problemática da relação entre a 
escola e a família da criança com NEE. 
1.7. A Família e a Escola como Sistemas  
Dispomos de várias definições de um sistema. Isto explica-se pelo facto da sistémica ser um 
domínio de conhecimento relativamente recente e por numerosos autores sentirem a 
necessidade de definir um sistema. Cada uma destas definições como vamos ver, coloca a 
tónica num aspecto particular do sistema. (BERTRAND e GUILLEMET, 1994 p.46) 
 “Os gregos utilizavam a palavra sistema para descrever um agrupamento, uma 
composição...”  
“Os franceses no sec. XVII descreveram-na como um conjunto organizado de elementos 
intelectuais.”  
BERTALANFFY (1956) “definiu um sistema como um conjunto de elementos em 
interacção.”  
“Um sistema é um todo dinâmico cujos elementos estão ligados entre si e que têm 
interacções.”  
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HALL e FAGEN (1958), afirmavam que: “um sistema é um conjunto de objectos que têm 
relações entre si e entre os seus atributos”.[...] ACKOFF (1960) dizia “é a unidade resultante 
das partes em mútua interacção”. [...] RAPPORT (1968) defendia que um sistema é um todo 
que funciona como tudo em virtude dos elementos que os constituem. [...] MORIN (1977) 
“um sistema é conjunto de unidades em inter-relação mútuas. (BERTRAND e GUILLEMET, 
1994, p.46). 
Podem distinguir-se duas tendências na compreensão da noção de sistema. Para uns, um 
sistema é independente da pessoa que o observa. Para outros um sistema depende do ponto de 
vista do observador. 
SCHODERBECK (1985) citado por BERTRAND e GUILLEMET (1994), apresenta uma 
outra definição muito interessante porque insiste na dimensão intencional de um sistema: “um 
sistema é um todo que não pode ser decomposto sem que perca características essenciais, 
portanto deve ser visto como um todo em função das suas partes.”  
No entanto, nunca se pode esquecer que um sistema descreve um fenómeno dinâmico. 
O estudo de qualquer tipo de relação exige o estudo do meio ou dos meios onde essa relação 
se desenvolve. Estes meios serão mais ou menos "alargados" e pertencerão sempre a um todo 
que se denomina frequentemente por "sociedade". Uma "sociedade" que não é mais que o 
resultado das relações entre indivíduos que estão inseridos em grupos inferindo-lhes inter-
relação. A "sociedade" surge-nos assim, como um contexto de relações humanas: intra e 
intergrupais. 
O indivíduo é por sua vez, membro de várias entidades sociais que pela sua interacção são 
produto e produtoras de situações sociais. As teias de situações sociais geradas pelos 
indivíduos enquanto membros de um colectivo, formam a complexidade social (VAYER e 
RONCIN, 1992). 
Como diz o autor acima referido esta complexidade ou "espaço social", é composto por vários 
elementos ou "áreas sociais" que se interligam e interpenetram denotando-se 
interdependentes. É nesta interdependência ou comunicação dialéctica que os vários grupos 
procuram o equilíbrio. "Este equilíbrio resulta do jogo de forças em concorrência pelo uso do 
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espaço em causa, e da interligação que por aí se estabelece entre indivíduos e grupos que 
actuam na mesma área" . Esta interacção constante entre os elementos traduz-se sempre, em 
modificações/reacções em cadeia num processo de circularidade, que afecta a especificidade e 
generalidade dos grupos (des) configurando-os. 
Esta perspectiva, além de ser de um modo geral importante, é essencial quando na relação 
com a escola estão implicadas famílias de crianças com NEE. 
Impõe-se, uma abordagem a este tema, uma vez que pensamos ser essencial para a 
problemática em estudo, a compreensão dos agentes sociais família e escola, enquanto 
sistemas. Sistemas que inseridos numa visão de "sociedade global" (mesossistema ou 
macrossistema) são entendidos como subsistemas ou microssistemas. 
(BRONFENBRENNER, 1979). 
A teoria sistémica "representa uma tentativa de contribuições da biologia, da cibernética, das 
teorias da informação e da comunicação. Ensaia, por outro lado, a promoção de uma prática 
orientada, isto é, não se limita a descrever e/ou prever mas sugere meios de actuação" 
BERTRAND e GUILLEMET (1994). 
Como diz BERTRAND e GUILLEMET (1994) a realidade social só será apreendida na sua 
especificidade, se tivermos em conta o fenómeno social enquanto totalidade. Nesta 
perspectiva existe uma hierarquia entre sistemas naturais e diferenciados, que embora 
conservando determinada autonomia são interdependentes. Neste sentido, a sua acção é ao 
mesmo tempo de "comando" e de "limitação", dependendo estas características da posição 
que ocupam na hierarquia. 
É também nesta perspectiva e enquanto sistemas abertos (BERTRAND e GUILLEMET, 
1994) que entendemos a dinâmica da interacção entre família e escola. 
A família é assim um sistema, que na sua generalidade enquadra os indivíduos no 
macrossistema que constitui hoje em dia a "aldeia global". A família tenta que o indivíduo se 
integre no seu seio, projectando essa integração para um todo social que o envolve. “ [...] não 
se trata de um sistema único, mas de um conjunto de sistemas e subsistemas, entre os quais é 
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possível distinguir os sistemas sociais, cultural, ocupacional e biológico" (DAVIS, 1989, 
p.47). 
No estudo deste autor o termo família aparece-nos, como um sistema com capacidade de 
transformação que apresenta duas vertentes: uma interna e outra externa: Interna porque 
permite a manutenção de um equilíbrio dinâmico no seu próprio seio. E externa enquanto 
aberto e em interacção com outros sistemas, de modo dialéctico e, enquanto condicionador e 
condicionado pelas normas e valores da sociedade. 
A escola enquanto sistema aberto vária "como as formas e estruturas por ela assumidas têm 
variado com os contextos sociais onde se desenvolvem" (PIRES, 1991, p. 105). 
Escola e família como sistemas em interacção são sistemas em constante transformação, 
activos e auto-regulados e pressupõe a interacção com outros sistemas. “ [...] o envolvimento 
influencia e é influenciado" (DAVIS, 1989, p. 47) a vários níveis e por várias estruturas 
sociais. 
1.8 Família & Escola: Sua importância na integração de crianças 
com NEE 
Para que as crianças tenham uma experiencia educativa compensadora, os pais têm de ser 
também envolvidos no processo de integração. 
A relação pais-professores ainda não é a melhor dado que, por um lado, estão os pais com as 
suas frustrações e a responsabilidade acrescida de educar um filho com NEE e, por outro lado, 
esta o professor, quantas vezes sem formação nesta área, com a responsabilidade de alargar os 
seus horizontes no sentido de poder vir a atender com eficácia a criança com NEE. 
A relevância ao envolvimento parental como factor de sucesso de crianças com NEE, 
pretende que o professor fique sensibilizado para a dinâmica que se opera no seio da família, 
e que deve operar-se entre ela e a escola, no sentido de que as suas atitudes e comportamentos 
possam contribuir de uma forma significativa, para o estabelecimento de uma boa relação de 
trabalho com os pais dos alunos com NEE. 
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A família constitui o alicerce da sociedade e, assim, é um dos principais contextos de 
desenvolvimento da criança, e, apesar da existência de debate em torno do papel actual da 
família e da sua composição, ela permanece como o elemento-chave na vida e 
desenvolvimento da criança. Neste sentido, a escola de sempre considerar a família nas 
decisões mais importantes respeitantes à criança, quer sejam crianças normais, quer sejam 
crianças com NEE. 
Para melhor compreender o trabalho que os profissionais de educação devem desenvolver 
com a família, é importante salientar alguns aspectos teóricos que explicam o funcionamento 
familiar. 
Um dos modelos teóricos que facilitam essa compreensão e o da Abordagem Sistémica da 
Família, baseado na teoria geral dos sistemas, de Von Bertalanffy (1968), referindo que todos 
os sistemas vivos são compostos por um conjunto de elementos interdependentes, isto é, 
modificações que ocorram num dos elementos podem afectar os restantes, e a interacção entre 
eles cria condições únicas que são inexistentes ao considerarmos cada elemento 
individualmente. A família constitui uma unidade onde acontecem muitas interacções – um 
sistema internacional. Acontecimentos que afectam um dos membros da família podem ter 
impacto em todos os membros (Correia, 1999). 
Outro modelo teórico explicativo da importância do envolvimento parental e o Modelo 
Transaccional de Sameroff e Chandler (1975). Este modelo considera a família como 
componente do ambiente de crescimento, que influencia e é influenciada pela criança num 
processo contínuo e dinâmico resultando em aspectos diferenciados em cada momento dessa 
interacção, com impacto quer na família, quer na criança. 
Estes conceitos “sistémicos da família” são fundamentais para o trabalho que os profissionais 
de educação desenvolvem com as famílias de crianças com NEE, já que realçam a 
importância de não nos centrarmos exclusivamente na criança com NEE, mas também 
examiná-la no seu contexto familiar ambiental. 
Segundo Correia (1999) as reacções dos pais à informação de que o seu filho é uma criança 
com NEE têm sido comparadas às experiencias de perda de alguém amado, por morte ou 
separação. Os pais atravessam um período de luto pela perda de um filho “idealizado”. As 
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reacções iniciais mais típicas serão as de choque, rejeição e incredulidade, seguidas de 
sentimentos de culpa, frustração, raiva e até depressão e desânimo (desorganização 
emocional). Só mais tarde é que um outro estádio parece acontecer, o da organização 
emocional, onde ocorre o ajustamento e a possível aceitação. 
O papel do profissional constitui uma fonte importante de apoio no contexto do sistema 
familiar. Desde do momento do diagnóstico até a idade adulta, diferentes profissionais entram 
e saem no percurso de vida das famílias, mas os elementos mais constantes e considerados de 
confiança no cenário profissional são claramente os educadores/professores. 
Essa relação pais/professores é uma relação de trabalho que se caracteriza por uma intenção 
partilhada, respeito mútuo e vontade de negociação o que implica a partilha de informação, 
responsabilidade, aptidões, tomada de decisões e confiança. Deste modo, a comunicação 
constitui um dos elementos fundamentais para um estabelecimento de relações de parceria no 
trabalho a desenvolver com os pais. As estratégias básicas para melhorar a comunicação entre 
pais e professores são a confiança e o respeito, elementos essenciais para uma comunicação 
produtiva e significativa entre famílias e profissionais. 
Finalmente, ousamos afirmar que o envolvimento dos pais no processo de integração, ainda 
parece andar pela necessidade de consciencializar quer os professores quer os pais da 
importância da participação destes na educação de crianças com NEE. É cada vez mais 
evidente que tal educação não deve cair na jurisdição exclusiva dos profissionais que lidam 
com a criança, particularmente dos professores.  
Os pais são elementos cruciais na planificação, execução e avaliação de programas de 
intervenção, pois eles salvo raras excepções derivadas de circunstâncias invulgares, são as 
pessoas que passam mais tempo com a criança e seria, portanto, impensável que eles não 
fossem envolvidos nas intervenções educacionais propostas para os seus filhos. (Correia, 
1999) 
Ainda na óptica do autor (idem.ibdem) os pais são vistos como co-terapeutas e co-tutores dos 
seus filhos, isto é, eles próprios poderão continuar o trabalho desenvolvido pelos 
profissionais. Surge assim a necessidade de alargar a formação aos pais, para que possam 
modificar o comportamento e contribuir para o sucesso dos seus educandos. 
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As escolas têm o papel de envolver os pais em todas as decisões que se refiram à educação, 
informem aos pais de todos os aspectos que estejam relacionados com o problema do seu 
filho, facultem informação acerca dos direitos dos pais e dos seus filho e capacitem os pais 
para que estes possam reclamar em tribunal caso situações de desacordo com os profissionais 
da escola não tenham sido resolvidos. 
Os pais tem direito a: serem ouvidos, dando informações acerca do seu filho; ver consideradas 
as suas opiniões e decisões sobre a educação dos seus filhos; ser esclarecido sobre normas e 
regras que regem o funcionamento da escola e que dizem respeito aos alunos; dialogar com os 
intervenientes no processo educativo no sentido de criar uma relação de entendimento mútuo 
sobre a situação escolar dos seus filhos; manifestar as suas opiniões e o seu sentir em relação 
à avaliação; conhecer, dar opinião e autorizar as propostas do programa; serem participantes 
activos na execução das actividades e ter assegurada a confidencialidade das informações a 
respeito dos seus filhos. 
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Capitulo 2: METODOLOGIA 
2.1 Amostra 
Com intuito de dar uma sustentabilidade à parte teórica desenvolvida neste trabalho, realizou-
se um inquérito a 20 professores e 20 pais/encarregados de educação (P/E. Educ.) dos alunos 
das diversas escolas do ensino básico da capital do país nomeadamente: escola Lavadouro 
situado em Plateau; escola Eugénio Tavares situada em Achada Santo António, escola OPEP 
1 e OPEP 2, escola capelinha situado em Fazenda, entre outros.  
A amostra foi recolhida de entre os professores e P/E. Educ. dos alunos com necessidade 
educativa especial (NEE), obedecendo os seguintes critérios:  
• Professores que têm nas suas turmas crianças com NEE em situação de 
integração; 
• Pais que tenham filhos com NEE em situação de integração; 
• E alguns professores que nos anos lectivos procedentes já tinham 
trabalhado com crianças com NEE em situação de integração. 
 
 A metodologia adoptada neste estudo é a análise de conteúdo, que segundo MICHEL (2005) 
é uma técnica que consiste no levantamento de dados que utiliza textos, falas, informações já 
colectadas, de forma extensiva. Tendo como objectivo aprofundar a análise do conteúdo das 
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informações prestadas pela pessoa que forneceu os dados, procurando ver e analisar, em 
maior profundidade, a pertinência das respostas, a lógica, a coerência, a fidedignidade dos 
dados recolhidos. 
É uma técnica que segundo o autor (idem) bastante difícil de ser aplicada, complexa e que 
requer do pesquisador maturidade e responsabilidade, pode ser usado para descobrir estilos de 
comunicação, criticar conteúdos de comunicação, etc.  
Durante a pesquisa fomos informados pelos pais/encarregados de Educação e também pelos 
professores os tipos de NEE dos seus educandos, e foram apontadas necessidades de vários 
tipos nomeadamente: crianças com deficiência mental (cinco crianças, uma da escola 
Capelinha, duas da escola Eugénio Tavares e a escola OPEP 2 situada no Meio de Achada 
Santo António).  
É de referir que essas crianças pertencem a classe baixa da população cabo-verdiana; crianças 
com dificuldades de aprendizagem de vários níveis nomeadamente expressão oral, expressão 
escrita compreensão da leitura e raciocínio matemático (e de salientar que cerca da metade da 
população da nossa amostra apresentavam dificuldades nessa área, isto segundo a informação 
dada pelos professores destas crianças); criança com deficiência auditiva (duas), crianças com 
deficiência visual (cinco) e por fim crianças com problemas de saúde (diabetes, epilepsia, 
asma, etc.) que podem afectar a sua realização escolar. 
2.1 Instrumento de Pesquisa 
Para recolha de dados optou-se pela utilização do questionário. Visto que, é um instrumento 
de múltiplas vantagens, nomeadamente a autonomia e rapidez na recolha de informação, a 
possibilidade de quantificar uma multiplicidade de dados, permite-se ainda apreender e 
analisar melhor os fenómenos sociais a partir de informações da população em questão. 
O questionário foi adaptada, a versão original é portuguesa da autoria de (Dias, 1996) 
utilizada no seu trabalho memográfico para obtenção do Grau de Bacharel. 
O questionário dirigido aos pais e aos professores são diferentes na forma de elaboração, mas 
contém a mesma estrutura e conteúdos. 
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Os questionários são constituídos por questões de respostas múltiplas para que todos os 
inqueridos possam indicar outras hipóteses. 
O questionário realizado visa essencialmente obter informações sobre: 
• O nível de qualificação dos professores; 
• A integração de crianças com NEE nas turmas do ensino regular; 
• A importância da relação dos pais e a escola no processo da integração das 
referidas crianças, isto é, até que ponto isso influencia no sucesso/insucesso 
das mesmas. 
2.2 Procedimentos 
Para a recolha de dados, primeiramente contactamos os gestores das diferentes escolas do EBI 
da cidade da Praia, os mesmos apresentou-nos os professores que tem na turma crianças com 
NEE, e os que já tiveram crianças com NEE na sala em situação de integração. 
Os mesmos professores nos ajudou a contactar com os pais encarregados de educação dos 
seus educandos, e isso facilitou bastante o nosso trabalho. Os pais/encarregados de educação 
de crianças com NEE, clarificados do objectivo do questionário dispuseram prontamente a 
colaborar. 
Em todas as escolas notou-se uma cooperação e disponibilidade da parte das instituições, bem 
como por parte dos professores e dos pais. 
Os pais e professores foram bastante receptivos, antes de preencherem o questionário 
receberam esclarecimentos sobre o mesmo, os objectivos do estudo e a confidencialidade dos 
dados.    
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Capitulo 3: ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
3.1 Caracterização dos Professores Inquiridos 
Dos professores inquiridos 65% são do sexo feminino enquanto que 35% são do sexo 
masculino, como ilustra o gráfico que se segue. 
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Gráfico 1 -  Distribuição do sujeito por sexo 
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Da análise da tabela e do gráfico que se seguem, pode-se ver a variação das idades desses 
inquiridos. 
 
 
Idades Nº % 
De 20 a 29 anos 7 35,0% 
De 30 a 39 anos 10 50,0% 
De 40 a 49 anos 2 10,0% 
De 50 a 59 anos 1 5,0% 
Total 20 100,0% 
Table 1: Distribuição do sujeito por idade 
                           
Daqui pode-se ver que 85% dos professores têm idade entre 20 a 39 anos e apenas 5% desses 
têm idade superior ou igual a 50 anos, o que permite concluir que a população em estudo é 
jovem. Sendo assim será mais fácil implementar medidas que possam melhorar os 
desempenhos desses professores no que tange ao exercício das suas funções. 
Os professores necessitam adquirir conhecimentos relativos as condições do aluno colocado, 
verificar os registos médicos e escolares dos alunos alvo da integração. Este conjunto de 
informações servirá como orientação para o professor, permitindo lhe proceder às 
modificações necessárias, quer no que diz respeito ao ambiente da sala de aula, quer no que 
concerne á adopção de estratégias que melhor respondam as necessidades físicas e educativas 
do aluno. (Nielsen, 1999, p.24) 
Outro aspecto muito importante para o bom desempenho de uma determinada função é o nível 
de formação profissional. Neste aspecto, 80% dos professores inquiridos têm curso de 
formação de professores ministrado pelo Instituto Pedagógico (IP) e 20% são bacharelatos 
pelo Instituto Superior de Educação (ISE). Assim sendo, os professores inquiridos têm as 
formações desejadas e satisfatórias para o exercício da docência, faltando-lhes, se calhar, uma 
formação específica para tratarem com crianças com NEE. 
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Gráfico 2 - Distribuição do sujeito por Habilitações Académicas 
 
Legenda 
4.2 Curso de Professores do IP 
4.3 Curso de Professores do ISE 
Um outro aspecto não menos importante para o bom exercício de uma função, que pode 
complementar a formação profissional, é a experiência profissional. Dos professores 
inquiridos apenas 5% têm ano de serviço abaixo de 5 anos e 40% abaixo de 10 anos, como se 
pode ver através da tabela abaixo. 
Mesmo assim, é de salientar, que o sucesso da integração dependerá do desenvolvimento de 
programa de formação para professores que promovam a aquisição de novas competências de 
ensino, que lhes permitam ser responsivos às necessidades educativas da criança, e o 
desenvolvimento de atitudes positivas face a integração (Correia, 1999, p.161) 
54/86 
Parece – nos, assim, importante referir que as Instituições de Ensino Superior têm aqui um 
papel fundamental a desempenhar no que diz respeito aos vários tipos de formação que 
consideramos importantes: inicial, especializada e contínua. 
Sobre o assunto, Correia (1999) afirma que, a integração exige uma preparação diferente do 
professor do ensino regular, que deverá assumir uma maior responsabilidade quanto ao ensino 
da criança com NEE.  
Acrescentando ainda que defende a tese de que os cursos de formação inicial deverão incluir 
uma vertente em educação especial constituída por um mínimo de três módulos (por exemplo: 
Introdução à educação especial; Avaliação e programação em educação especial; e 
Adaptações curriculares em educação especial) e, até um estágio de pelo menos um semestre. 
Só assim, o professor de ensino regular poderia vir a adquirir um mínimo de aptidões 
necessárias para lidar com a criança com NEE, ou seja, o tipo de formação recebida permitir-
lhe-ia identificar os casos em risco e intervir apropriadamente, com ou sem apoio do professor 
de educação especial. (Correia, 1999)  
I.3 - Tempo de serviço na docência 
Anos de Serviço Nº % 
Menos de 5 anos 1 5,0% 
De 5 a 10 anos 7 35,0% 
De 10 a 15 anos 7 35,0% 
De 15 a 20 anos 2 10,0% 
De 20 a 25 anos 1 5,0% 
De 25 a 30 anos 2 10,0% 
Total 20 100,0% 
Table 2: Distribuição dos sujeitos por tempo de serviço na docência 
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3.2 Caracterização dos País Inquiridos 
Dos P/E. Educ. inquiridos, 6 (30%) são pais, 13 (65%) são mães e 1 (5%) é avô/avó dos seus 
educandos, conforme o gráfico que se segue: 
Grau de parentesco em relação ao educando
30%
65%
5%
Pai
Mãe
Avô/Avó
 
       Gráfico 3 - Distribuição dos sujeitos tendo em conta o grau do parentesco 
Quase a totalidade dos Encarregados de Educação inquiridos é pai e mãe da dos seus 
educandos. As suas idades variam de acordo com o gráfico abaixo: 
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                                           Gráfico 4 - Distribuição dos sujeitos por idade 
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Legenda: 
1.1 Menos de 20 anos 
1.2 De 20 a 29 anos 
1.3 De 30 a 39 anos 
1.4 De 40 a 49 anos 
Pode-se ver, que a maioria tem idade compreendida entre 30 a 39 anos. 
As habilitações académicas/literárias variam segundo a tabela que se segue: 
Habilitações Literária/Académicas Nº % 
Escolaridade obrigatória não completa 2 10,0% 
Ensino primário (6º ano) 2 10,0% 
Ensino secundário (de 7º a 12º ano) 6 30,0% 
Bacharelato/Licenciatura 7 35,5% 
Instituto Pedagógico 3 15,0% 
Total 20 100,0% 
Table 3: Distribuição dos sujeitos por Habilitações Académicas 
    
médio, 80% tem escolaridade mais do que obrigatória e todos são alfabetizados. Pode-se com 
isso concluir que esses estão em condições de participarem activamente na gestão das escolas 
dos seus educandos.  
As suas profissões variam segundo a tabela que se segue: 
Profissão dos Pais / Encarregados de Educação Nº % 
Trabalhadores industriais, da construção civil, artesãos 1 5,0% 
Empregados do comércio e serviços 1 5,0% 
Quadros técnicos, funcionários e profissões liberais 13 65,0% 
Doméstica 5 25,0% 
Total 20 100,0 
Table 4: Distribuição dos sujeitos por Profissões 
Da análise do quadro pode-se constatar que dos P/E. Educ. inquiridos, 75% desempenham 
actividades profissionais fora de casa enquanto que os restantes são domésticas. O facto de 
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65% dos inquiridos serem quadros técnicos, funcionários e profissionais liberais vem 
confirmar as suas habilitações literárias/académicas explícitas mais acima. 
3.3 Análise do Inquérito Realizado aos Professores de Ensino Básico 
Integrado de Crianças com NEE 
As opiniões dos professores acerca da integração de crianças com NEE nas turmas do ensino 
regular divergem conforme o gráfico que se segue. 
Integração de crianças com NEE nas turmas do 
Ensino Regular
25%
60%
15%
Concordo
Concordo com reservas
Discordo
 
                   Gráfico 5 - Opinião dos professores sobre a Integração de crianças com NEE nas turmas 
de Ensino Regular 
 
85% dos inquiridos concordam com a integração das crianças com NEE nas turmas de ensino 
regular, embora 60% têm algumas reservas. Os motivos apontados são os seguintes: 
Dos 5 (25%) professores que concordam: 
 Nº % 
Aspectos psicológicos, sociais e afectivos 1 5% 
Os recursos humanos e apoio técnico 4 20% 
Condições físicas e recursos materiais 1 5% 
Table 5:Factores justificativos da opinião sobre a Integração (Prof. Concorda) 
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Dos 12 (60%) professores que concordam com reservas: 
 
 Nº % 
Aspectos psicológicos, sociais e afectivos 9 45% 
Os recursos humanos e apoio técnico 9 45% 
Condições físicas e recursos materiais 5 25% 
A existência de métodos individualizados 3 15% 
Table 6: Factores justificativos da opinião sobre a Integração (Prof. concorda com reserva) 
  
Dos 15% (3 professores) que discordam com essa integração, os motivos apontados 
são os que se seguem: 
 Nº % 
Os recursos humanos e apoio técnico 3 15% 
Condições físicas e recursos materiais 3 15% 
Table 7: Factores justificativos da opinião sobre a Integração (Prof. não concorda) 
Nota-se a importância que se deu aos recursos humanos e apoio técnico, aspectos 
psicológicos, sociais e afectivos e condições físicas e recursos materiais. Realmente para que 
a integração tenha maior eficácia deve-se criar condições como, uma boa formação dos 
docentes, ter recursos que adequam à situação, etc. 
Interrogados sobre os factores da vida da escola que poderão ter influências no 
sucesso/insucesso das crianças com NEE, obteve-se as seguintes respostas: 
Factores Nº % 
A relação professor/aluno 18 90% 
Apoio especializado 18 90% 
Relação família/escola 10 50% 
Nº de alunos por turma 9 45% 
Aspectos psicológicos, sociais, e afectivos da família 16 80% 
Table 8: Factores da Escola inerentes ao sucesso/insucesso da Integração de crianças com NEE 
Destaca-se os dois primeiros e o último item, o que vem confirmar a importância que tem 
uma boa qualificação dos professores. 
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É, sem dúvida, muito importante que haja uma boa relação entre os pais/encarregados de 
educação e a escola com vista ao sucesso do educando. Assim sendo, quis-se ver a opinião 
dos professores acerca disto. 
Para os professores inquiridos uma boa relação entre escola e P/E. Educ. significa: 
         
Table 9:Factores Inerentes a boa relação família/escola 
Destaca-se aqui muita importância a boa colaboração/comunicação activa por parte dos pais e 
professores apontada por 95% dos inquiridos. Dá-se também importância aos contactos 
estabelecidos entre os professores e os P/E. Educ. e a boa relação entre o professor/aluno. 
Para haver uma boa colaboração e participação por parte dos P/E. Educ., eles têm de se 
sentirem útil dentro da escola, e há que criar meios próprios para que tais colaboração e 
participação possam se efectivar. 
Um dos meios que permite a participação activa P/E. Educ. na vida da escola, é a associação 
dos pais. Interrogados sobre a existência desse na escola, obteve-se as seguintes respostas: 
55% dos inquiridos disseram existir associação dos pais enquanto que 45% disseram que não, 
como se pode verificar através do gráfico que se segue. 
 Nº % 
Boa colaboração/comunicação e participação activa por parte 
dos pais e professores 19 95% 
Frequência de contactos 9 45% 
Boa relação professor/aluno 10 50% 
Mais participação dos pais nas reuniões escolares 8 40% 
A participação activa dos pais nas actividades curriculares da 
escola 3 15% 
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                           Gráfico 6 - Existência de Associação de P/E. Educ. na Escola 
Interrogados sobra o tipo de iniciativas que a associação dos pais toma, caso exista, obteve-se 
as seguintes respostas: 
 Nº % 
Organizar actividades, como convívios mensais para 
uma melhor interacção entre os pais 6 30% 
Reuniões mensais para troca de conhecimentos 8 40% 
Table 10:Tipos de Iniciativas que a Associação de pais toma 
             
A partir destes dados pode-se concluir que as escolas devem fazer um trabalho junto dos P/E. 
Educ. no sentido de se organizarem em associações, uma vez que poucas escolas (55%) têm 
associação. As actividades devem ser mais diversificadas dentro dessas associações. 
Há que estimular professores e pais a unir esforços e a trocar experiências para o 
desenvolvimento de programas de integração que satisfaçam as necessidades educativas da 
criança. Possibilitando informações acerca do funcionamento académico, desenvolvimento 
social, orientações e preparações para enfrentar a integração, elaborar em consonância, 
programas educativos que partam do nível de realização actual do aluno e perspectivem e 
desenvolvam intervenções que estimulem e favoreçam o seu crescimento positivo. 
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E todas estas medidas que podem revelar-se altamente eficazes, destaca-se a importância da 
criação de Associação de pais em todas as escolas de ensino regular. A participação dos P/E. 
Educ. na vida da escola depende muito, também, da forma como os professores relacionarem 
com eles. Assim, para os inquiridos as situações mais comuns em que costumam contactar os 
P/E. Educ. são os que se seguem: 
 Nº % 
Início do ano 18 90% 
Final do ano 13 65% 
Para trocar opiniões sobre avaliação 5 25% 
Para aferir comportamento da criança em casa e na escola 11 55% 
Quando a criança é fonte de problemas para a turma 9 45% 
Quando a turma é fonte de problemas para a criança 1 5% 
Quando os pais o solicitam 7 35% 
Quando outros técnicos o solicitam 1 5% 
Table 11:Situações mais comuns que os professores contactam com os Pais 
    
O facto de 90% dos inquiridos contactar os P/E. Educ. no início do ano lectivo é muito 
importante, pois permite-lhes se conhecerem mutuamente e traçarem algumas actividades a 
serem desenvolvidas que visam sucesso dos seus educandos. Da mesma forma, é muito 
positivo o encontro no final do ano, pois permite-lhes fazer o balanço final, que lhes dão uma 
margem para traçarem possíveis estratégias para o ano vindouro, visando o melhoramento dos 
resultados. Contudo, pensa-se que se deve promover mais encontros para troca de opiniões 
sobre avaliação e para discutir a integração da criança na turma. 
Para isso, torna-se portanto, indispensável a criação e a utilização de um modelo de 
atendimento que consiste num conjunto de procedimentos que se constituem como processo 
sistemático de recolha de informação, através do uso de técnicas e instrumentos de avaliação, 
com o fim de se tomarem decisões que perspectivem a elaboração a elaboração de programas 
educacionais de crianças com NEE. (Correia, 1999) 
Relativamente à participação dos P/E. Educ. de crianças com NEE, 70% dos inquiridos 
considera que a atitude desses diferenciam-se das atitudes de outros pais, no que se seguem: 
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 Nº % 
Relações afectivas 5 25% 
Existe contactos mais frequentes 9 45% 
Há mais dificuldades na relação 2 10% 
Maior ansiedade e medo 7 35% 
Mais dificuldades socio-económica 4 20% 
Table 12:Diferença de atitudes dos pais de crianças com NEE em relação a outros pais 
20% dos inquiridos disseram não sentir necessidades em contactar grupos específicos de P/E. 
Educ., enquanto que os restantes 80% disseram sentir mais necessidade de contactar os 
seguintes grupos de P/E. Educ.: 
 
 Nº % 
P/E. Educ. de crianças com NEE 14 60% 
P/E. Educ. de crianças com dificuldades de 
aprendizagem 14 60% 
P/E. Educ. de crianças com comportamento de 
indisciplina 9 45% 
P/E. Educ. de crianças disciplinadas 8 40% 
P/E. Educ. de alunos que faltam aulas 1  
Table 13:Os grupos específicos dos Pais/E. Educ. que os professores contactam com mais 
frequência 
  
As razões apontadas para estas preferências são as seguintes: 
 Nº % 
Problemas de comportamento de crianças 13 45% 
Dificuldades de aprendizagem 16 80% 
Necessidade de conhecer melhor a criança 20 100% 
Problemas de saúde 15 75% 
Gestão pedagógica e resolução de problemas 15 75% 
Table 14: Razões pelos quais os professores contacta os Pais 
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Nota-se a importância que os professores dão ao conhecimento dos seus educandos. De resto, 
as razões aqui apontadas são dignas de louvores, pois influenciam directamente no 
sucesso/insucesso do educando. 
A comunicação entre os professores e os P/E. Educ. é muito importante para a troca de 
informações sobre o educando, pelo que se for feito com uma boa frequência e da melhor 
forma será muito importante para o sucesso do aluno. 
Para os inquiridos são utilizadas as seguintes estratégias de comunicação na relação com a 
família: 
 Nº % 
Visitas a casa 12 60% 
Momentos informais na escola 9 45% 
Reuniões de pais 19 95% 
Reuniões de pais com outros profissionais 1 5% 
Cursos, demonstrações 1 5% 
Reuniões individuais com os pais 14 70% 
Contactos telefónicos 8 40% 
Notas escritas 4 20% 
Jornal escolar 2 10% 
Pedindo ajuda a outros pais 1 5% 
Table 15:Estratégias de comunicação utilizadas pelos professores na relação com a família: 
          
Destaca-se aqui três aspectos que se considera muito importante: Visitas a casa, reuniões de 
pais, reuniões individuais com os pais. Os contactos telefónicos poderiam ser mais utilizados 
mas ás vezes as escolas não têm condições financeiras para sustentar os custos. Se fosse feito 
um levantamento cuidadoso dos interesses dos pais haveria mais elementos para atrair os P/E. 
Educ. à escola. 
As informações comunicadas aos P/E. Educ. são os que se seguem: 
 Nº % 
Atitudes da turma em relação à criança 7 35% 
Atitudes da criança em relação a outras crianças 13 65% 
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Atitudes da criança em relação ao professor 8 40% 
Orientações para ajuda nos trabalhos de casa 10 50% 
Informações que obteve de outros profissionais 3 15% 
Insucessos na aprendizagem escolar 9 45% 
Sucessos na aprendizagem escolar 9 45% 
O tipo de relação que está a desenvolver em relação 
à criança 5 25% 
Assuntos de âmbito geral 5 25% 
Deliberações dos órgãos de gestão 1 5% 
Table 16:As informações comunicadas pelos Pais/E. Educ 
                   
Pensa-se que as deliberações dos órgãos de gestão devem ser comunicadas aos P/E. Educ. 
visando uma boa informação desses. O Sucesso/insucesso da criança bem como os motivos 
deve ser discutido em todos os encontros, já que os pais passaram a desempenhar um papel 
mais activo nas questões educacionais dos seus filhos. Eles tornaram-se defensores dos 
direitos dos filhos e intervenientes activos, fazendo com que os profissionais se adaptassem a 
novas atitudes na forma de actuar dos pais. 
Os pais, como apontam muitos estudos, são elementos cruciais na planificação, execução e 
avaliação de programas de intervenção, visto que, são pessoas passam mais tempo com a 
criança (salvo raras excepções derivadas de situações invulgares), seria então impensável que 
eles não fossem envolvidos nas intervenções educacionais propostas para os seus filhos. 
Na opinião dos inquiridos os assuntos que mais gostariam de abordar com os P/E. Educ. de 
crianças com NEE são os seguintes: 
 
 Nº % 
Aspectos afectivos e emocionais da criança 19 95% 
Importância da dinâmica familiar 18 90% 
Comportamentos e atitudes da criança 12 60% 
Sucessos da criança 8 40% 
Compreensão lógica e real do comportamento da criança 1 5% 
Table 17: Assuntos Abordados com os Pais/ E. Educ. 
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Pensa-se que os assuntos de natureza pedagógica e de resolução de problemas poderiam ser 
abordados com P/E. Educ. de crianças com NEE, uma vez que esses poderão dar 
contribuições valiosas tendo em conta o conhecimento do aluno. O Sucesso/insucesso do 
aluno deve ser abordado em todos os encontros, com vista a planificação de estratégia para 
melhoria ou manutenção do aproveitamento do educando. 
 Mas é de louvar o facto de a maioria dos inqueridos valorizarem os aspectos afectivos e 
emocionais da criança e a importância da dinâmica familiar, visto que são dois itens altamente 
significativos na contribuição e facilitação de uma boa relação entre o professor e o seu 
educando. O desenvolvimento de uma boa relação professor aluno tem se demonstrado muito 
eficaz na promoção de um ambiente educativo positivo que propicie a aprendizagem. 
As informações transmitidas pelos P/E. Educ. aos professores são os seguintes: 
 Nº % 
Atitudes da criança em casa 16 80% 
Problemas de acompanhamento escolar 14 70% 
Incompreensão de métodos utilizados 7 35% 
Ansiedade e medo em relação ao sucesso/insucesso 
da criança 12 60% 
Informações transmitidas por outros profissionais 8 40% 
Medos advindos da integração da criança na turma 5 25% 
Situações problemáticas na dinâmica da família 4 20% 
Sucesso da criança 1 5% 
Table 18:As informações transmitidas pelos Pais/E. Educ. aos Professores 
         
A partir da observação do quadro, podemos constatar que as informações mais transmitidas 
pelos pais/Enc. de educação aos professores, é a atitude da criança em casa, de seguida 
aparece os problemas de acompanhamento escolar e por último ansiedade e medo em relação 
ao sucesso/insucesso da criança. Essas informações com certeza são de extrema importância 
para o professor para o melhoramento da relação do mesmo com os seus educandos, e de uma 
forma mais especial ainda quando se trata de uma criança com NEE.  
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Pelo facto de ser imprescindível conhecer a diversidade de sentimentos e emoções que os pais 
demonstram ao lidar com uma criança com NEE, para que os professores possam de uma 
forma eficaz e positiva ajudar as famílias. Através de contactos diários com os pais, eles tem 
de ser capazes de criar relações de confiança e de empatia, que constituem um primeiro passo 
para a ajuda a estas famílias, o que servirá de alicerce para o desenvolvimento e 
implementação de estratégias que ajudem a criança e a família a ir de encontro às suas 
necessidades. 
Na opinião dos inquiridos, as suas ajudas são importantes para os P/E. Educ. nas seguintes 
situações:   
 Nº % 
Cooperação activa com os pais 18 90% 
Detecção e encaminhamento de problemas 9 45% 
Desenvolvimento de auto-estima da criança 19 95% 
Valorização do processo de integração 4 20% 
Table 19: Tipos de ajudas que os Professores oferecem aos Pais/E. Educ. 
A participação dos P/E. Educ. na vida da escola depende da sua utilidade no desenvolvimento 
do mesmo, com vista a resolução de problemas educativos e de outras ordens. 
Segundo os professores inquiridos, as funções dentro da escola que solicitam aos P/E. Educ. 
são os que se seguem: 
Ao nível do concreto e prático Nº % 
Organização de festas, visitas de estudos 12 60% 
Para reuniões sociais 3 15% 
Participação em melhoramento na escola 11 55% 
Comparticipações em dinheiro 11 55% 
Ajuda nos trabalhos de casa 8 40% 
Participação em reuniões 18 90% 
Table 20:Tipo/Nível de funções que os Pais são mais solicitados (Ao Nível do Concreto e Prático) 
   
A Participação dos P/E. Educ. nas reuniões organizadas pela escola deve ter como objectivo a 
participação em todas as actividades realizadas onde as suas presenças se mostram 
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necessárias, nomeadamente no melhoramento da escola, ajuda nos trabalhos de casa, etc. , 
pelo que os professores deviam solicitar mais os P/E. Educ. para esses fins. 
 
Table 21:Tipo/Nível de funções que os Pais são mais solicitados (Ao Nível Pedagógico e Resolução 
de Problemas) 
Nota-se através deste quadro que os P/E. Educ. têm pouca participação nas actividades de 
carácter pedagógica por falta de solicitação por parte dos professores, pelo que, tendo em 
conta o conhecimento que esses têm dos educandos e muitas vezes os seus entendimentos na 
matéria, devia-se solicitar mais os apoios dos P/E. Educ. que se mostrarem interessados e 
capacitados nas questões de natureza pedagógica e resolução de problemas.  
Ao nível da tomada de decisão e gestão Nº % 
Participação em conselhos escolares 20 100 
Participação na escolha de manuais escolares 2 10 
Escolha de modelos de apoio pedagógico e Educação 
Especial 6 30 
Table 22:Tipo/Nível de funções que os Pais são mais solicitados (Ao Nível da Tomada de Decisão e 
Gestão) 
Ainda bem que os P/E. Educ. têm participados em conselhos escolares, pois a própria 
legislação contempla isso. Só que essas participações, segundo as tabelas acima, não têm sido 
muito eficazes no que tange às questões pedagógicas, concreto e prático, etc.  
Ao nível pedagógico e resolução de problemas Nº % 
Organização de conferências e colóquios 8 40% 
Como oradores sobre problemas específicos da Educação 
Especial 7 35% 
Partilha de experiência vivenciada com os filhos 8 40% 
Participação activa nas aulas, grupo de pais tutores 2 10% 
Participação na construção/desenvolvimento/avaliação de 
projectos que a escola desenvolve 13 65% 
Parceria em programas de estimulação, compensação 
educativa 4 20% 
Participação na detecção e diagnóstico de situações 
patológicas 1 5% 
Ajuda em contactos com outros serviços 12 60% 
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Os P/E. Educ. devem participar e dar as suas contribuições à todos os níveis. 
3.4 Análise do Inquérito Realizado aos País/Encarregados de 
Educação de Crianças com NEE 
Na opinião dos P/E. Educ. uma boa relação entre a família e a escola significa: 
 Nº % 
Colaboração/comunicação e participação activa 19 95% 
Frequência de contactos 5 25% 
Participação activa nas actividades da escola 6 30% 
Table 23: Factores para uma boa relação Família/Escola 
                       
Da análise do quadro pode-se ver que os P/E. Educ. têm clara noção de uma boa relação entre 
a escola e a família, embora deve-se fomentar mais as suas participações nas actividades da 
escola, isto é, só contactar a escola não chega, é necessário colaborar na resolução dos 
problemas. 
Segundo os P/E. Educ. inquiridos, as suas colaborações podem ter influências no sucesso dos 
seus educandos aos níveis seguintes: 
 Nº % 
Ajudar a criança na resolução de trabalhos de casa 10 50% 
Reforçar a confiança e a auto-estima da criança 17 85% 
Colaborar activamente no processo de aprendizagem 12 60% 
Table 24: Colaboração da família no sucesso da criança 
                       
Mais uma vez, fica clara a consciência dos P/E. Educ. acerca das vantagens que os seus 
educandos podem tirar quando as suas participações na escola se tornam efectivos. 
A participação dos P/E. Educ. depende muito da forma como estão organizados dentro de 
escola.  
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Assim sendo, dos P/E. Educ. inquiridos, apenas 2 (10%) pertencem à Associação de Pais 
enquanto os restantes 18 (90%) não fazem parte dessa associação. Essa diferença estrondosa 
está ilustrada no gráfico que se segue: 
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50,0%
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Sim Não
Participação dos P/E. Educ. na Associação dos 
Pais
 
         Gráfico 7 - Participação dos Pais/E. Educ. na Associação dos Pais 
 
Dos que fazem parte da Associação dos Pais apontaram as seguintes actividades 
desenvolvidas por esse dentro da escola: 
• Participação no quotidiano da escola; 
• Reuniões formais. 
Muito, se for necessário, se deve fazer para que toda escola tenha uma Associação dos Pais, 
permitindo com isso uma participação mais efectiva dos P/E. Educ. nas actividades da escola. 
Não havendo Associação dos Pais, os P/E: Educ. podem contactar os professores através de 
uma convocatória ou não. 
Dos inquiridos, 2 (10%) não costumam ir à escola para falar com os professores sem ser 
convocados, enquanto que os restantes 18 (90%) fazem isso. 
Os apoios/informações procuradas nesses contactos são os que se seguem: 
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 Nº % 
Saber o desempenho e comportamento da criança 16 80% 
Informar-se sobre as actividades aí realizadas, como 
intercâmbios, etc. 6 30% 
Saber como está a administração da escola, a 
segurança, etc. 3 15% 
Table 25: Apoios/Informações que família procura nos contactos com os professores 
  
Nota-se a intenção desses em saber assuntos que estão directamente ligados aos seus 
educandos, ficando os restantes para o segundo plano, o que não deveria ser, pois todos os 
assuntos da escola influenciam directa ou indirectamente os alunos, então deveriam preocupar 
os P/E. Educ. 
Os assuntos que mais levam os P/E. Educ. a conversarem com os professores são os 
seguintes: 
 Nº % 
Rendimento escolar 9 45% 
Os comportamentos da criança na escola 15 75% 
Absentismo escolar 2 10% 
Os problemas da criança no que se refere a gestão 
pedagógica/Resolução de problemas/a inclusão escolar 11 55% 
Assuntos de âmbito geral 1 5% 
Table 26:Apoios/Informações que família procura nos contactos com os professores 
Mais uma vez, os assuntos são aqueles que estão directamente ligados aos seus educandos: o 
comportamento da criança na escola (75%) e os problemas da criança no que se refere a 
gestão pedagógica/resolução de problemas (55%), o que vem mostrar mais uma vez a 
preocupação dos pais em relação a integração e ao sucesso dos seus educandos, mas não é o 
suficiente.  
 Nº % 
Início do ano 13 65% 
Final do ano 9 45% 
Para trocar opiniões sobre avaliações 4 20% 
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Table 27: Situações/Momentos Justificativos da Relação 
No entanto essa opinião converge com a opinião de muitos outros autores deste estudo, que 
caberá a escola o “dever” accionar práticas e estratégias motivadores de forma a transformar 
este poder de iniciativa, informando aos pais dos seus papéis na orientação dos seus filhos, 
informando-lhes sobre o direito de: ser ouvidos, ser esclarecidos sobre as normas e a regras 
que regem o funcionamento da escola e que dizem respeito aos alunos, ver consideradas as 
sua opiniões e decisões sobre a educação dos seus filhos, conhecer, dar opinião e autorizar as 
propostas de alteração do Programa e do Plano Educativo Individual, serem participantes 
activos na execução das actividades e manifestar as suas opiniões e o seu sentirem relação a 
avaliação. (Correia, 1999) 
As ocasiões em que os P/E. Educ. costumam reunir com os professores são os seguintes: 
Da análise do quadro vê-se que os P/E. Educ. reúnem com os professores nos momentos 
considerados os mais necessários, como no início e final do ano, quando os professores os 
convocarem, etc. 
Muito raro, são aqueles que o fazem ao longo do ano ou sempre. Pensa-se que os P/E: Educ. 
deveriam acompanhar os seus educandos e participar nas reuniões e actividades realizadas 
pela escola ao longo do ano, não apenas quando isto se mostrar muito necessário. 
As situações mais utilizadas pelos inquiridos para conversarem com os professores estão 
ilustradas no quadro a seguir: 
 
Quando o educando tem problema na escola 7 35% 
Quando o educando tem problema em casa 4 20% 
Quando o (a) professor (a) o /a convocar 14 70% 
Quando necessário 1 5% 
Ao longo do ano 1 5% 
Sempre 1 5% 
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 Nº % 
Momentos informais na escola 9 45 
Reuniões de pais 16 80 
Reuniões de pais com outros profissionais 4 20 
Reuniões individuais com os pais 6 30 
Contactos telefónicos 10 50 
Notas escritas 4 20 
Pedido de ajuda a outros pais 1 5 
Levantamento de interesses dos pais 1 5 
Table 28: Tipos de Estratégias utilizadas na relação Família/Escola                  
É salutar a participação dos P/E. Educ. nas reuniões colectivas de pais. Deveriam esses, 
também, participarem nas reuniões individuais, e inteirarem dos assuntos da escola dos seus 
educandos através de outras vias, nomeadamente, notas escritas, contactos telefónicos, etc. 
Na opinião dos P/E. Educ. inquiridos os tipos de tarefas/actividades que os professores mais 
os solicitam, são os que se seguem: 
Ao nível do concreto e prático Nº % 
Organização de festas, visitas de estudos 12 60% 
Para reuniões sociais 3 15% 
Participação em melhoramento na escola 7 35% 
Comparticipações em dinheiro 10 50% 
Ajuda nos trabalhos de casa 3 15% 
Participação em reuniões 16 90% 
Table 29:Tipos de Tarefas/Actividades de Participação dos Pais (Ao nível do concreto e prático) 
Da análise dos dados apresentados conclui-se que os professores têm solicitado os P/E. Educ 
para tarefas/actividades de grande importância para o desenvolvimento de uma boa relação 
entre a família e a escola. Pensa-se que os P/E: Educ. deveriam ser chamados com mais 
frequência para reuniões sociais, ajuda nos trabalhos de casa, etc. 
Ao nível pedagógico e resolução de problemas Nº % 
Organização de conferências e colóquios 1 5% 
Para testemunhar a sua experiência enquanto pai de uma 
criança com NEE 13 65% 
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Partilha de experiências vivenciadas com os filhos 14 70% 
Participação activa nas aulas, grupo de pais tutores 2 10% 
Participação na construção/desenvolvimento/avaliação de 
projectos que a escola desenvolve 9 45% 
Parceria em programas de estimulação, compensação 
educativa 3 15% 
Ajuda em contactos com outros serviços 2 10% 
Table 30: Tipos de Tarefas/Actividades de Participação dos Pais (Ao nível Pedagógico e Resolução 
de Problemas) 
Da análise dos dados apresentados pela tabela acima, pode-se dizer que as solicitações feitas a 
esse nível não levam os P/E. Educ. a terem uma participação activa e eficaz ao nível de 
resolução de questões de natureza pedagógicas. Deve-se dar mais atenção a organização de 
colóquios, parceria em programas de estimulação e compensação educativa, participação na 
detecção e diagnóstico de situações patológicas, etc. 
Ao nível da tomada de decisão e gestão Nº % 
Participação em conselhos escolares 12 60 
Participação na escolha de manuais escolares 3 15 
Escolha de modelos de apoio pedagógico e Educação 
Especial 7 35 
Table 31:Tipos de Tarefas/Actividades de Participação dos Pais (Ao nível da Tomada de Decisão e 
Gestão) 
Da análise dos dados acima apresentados, considera-se bastante aceitável as solicitações feitas 
pelos professores aos P/E. Educ., uma vez que a escolha de manuais escolares muitas vezes 
são tarefas que não competem às escolas mas sim aos serviços centrais do Ministério da 
Educação e Ensino Superior. Nota-se a não solicitação dos P/E. Educ. a participarem no 
Conselho de Disciplina, onde esses têm uma representação. 
As informações que os professores costumam comunicar aos P/E. Educ, são os que se 
seguem, segundo as opiniões desses últimos: 
 Nº % 
Atitudes da turma em relação ao educando 4 20 
Atitudes do educando em relação às outras crianças 9 45 
Atitudes do educando em relação ao professor 3 15 
Orientações para ajuda nos trabalhos de casa 10 50 
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Informações que obteve de outros profissionais 3 15 
Insucesso na aprendizagem escolar 8 40 
Sucesso na aprendizagem escolar 8 40 
O tipo de trabalho que está a desenvolver com seu educando 10 50 
Tipos de apoio especiais que o educando necessita 11 55 
Table 32: Tipos de Informação Comunicado pelo Professor 
              
Pode-se ver a partir destes dados que os assuntos que os professores tratam com os P/E. Educ. 
são muito diversificados, mas isso se deve fazer com todos os P/E. Educ. Nota-se que as 
informações aqui apresentadas são mais de carácter pedagógica, pelo que informações de 
outros níveis devem também ser transmitidas. 
As informações transmitidas aos professores pelos P/E. Educ. são: 
 Nº % 
Atitudes do seu educando em casa 7 85 
Problemas de acompanhamento escolar 13 65% 
Incompreensão de métodos utilizados pelo professor 5 25 
Ansiedades e medos em relação ao sucesso/Insucesso do 
educando 13 65 
Informações transmitidas por outros profissionais 2 10% 
Medos derivados da integração do educando na classe 9 45% 
Situações problemáticas na dinâmica da família 1 5% 
Table 33: Tipos de Informação Transmitida ao Professor 
                     
Mais uma vez, as informações aqui transmitidas são mais de carácter pedagógico. 
Na opinião dos P/E. Educ. inquiridos, as suas ajudas são importantes para os professores nas 
seguintes situações: 
 Nº % 
Facilitar mais informações sobre a criança 15 75% 
Contribuir de forma que possa haver uma relação 
saudável professor/aluno 19 95% 
Participar no processo educativo 11 55% 
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Table 34: Tipos de Situação Privilegiada por Pais na Ajuda ao Professor 
         
Mais uma vez, nota-se a preocupação dos pais em relação ao sucesso do seu educando, 
valorizando a importância de uma relação saudável professor aluno. Segundo (Nielsen, 1999) 
um ambiente saudável e positivo ajuda a criança com NEE, a melhorar a auto-estima 
demonstrando mas auto-confiantes, o que lhes possibilitam enfrentar e ultrapassar certos 
desafios. 
Os assuntos que os P/E. Educ. mais gostam de abordar com os professores, tendo em conta os 
seus educandos, são os que se seguem: 
 Nº % 
Aspectos relacionados com o melhor rendimento escolar 
do educando 8 40% 
Aspectos relacionados com os conteúdos pedagógicos do 
aprendizado do educando 14 70% 
As causas do insucesso escolar 8 40% 
Aspectos relacionados com as atitudes e a relação 
professor/aluno 9 45% 
Table 35:Tipos de Assuntos que a Família gostaria de abordar com o Professor 
      
Nota-se que os pais têm demonstrado um grande interesse em abordar vários tipos de assuntos 
com o professor, desde que lhe seja dada a oportunidade para tal, todos os pais de crianças 
com NEE pode dar o seu contributo para melhorar o processo da integração e da 
aprendizagem. 
Depois de ter analisado os resultados do nosso estudo, gostaríamos de deixar aqui algumas 
sugestões que pensamos ser pertinentes e precisam ser reflectidos: 
Se considere a família tendo em vista as duas vertentes complementares: a nível individual, 
uma vez que cada pai representa uma criança em particular com características específicas; a 
nível colectivo participando na gestão, organização e avaliação de toda prática educativa se 
desenvolve na escola; 
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– Se modifique os princípios e o contexto relacional, favorecendo novos e 
diversos tipos de relação/colaboração; 
– Se transforme a escola nas suas estruturas, conteúdos e práticas procurando 
adaptá-las às necessidades dos diversos “públicos” que as frequentam;  
– Se crie modelos (avaliados e reformulados) que tenham em conta as 
características de cada escola bem como a população a que se destine;  
– Se valorize a própria integração enquanto afirmação da diferença na escola 
como forma de afirmar a própria relação entre a família de crianças com NEE e 
a escola e vice-versa; 
– Se valorizem positivamente as características individuais da criança, levando a 
que este se afirme diferente mais adoptando atitudes e comportamentos 
positivos; 
– Integrar no currículo dos cursos dos professores disciplinas relacionadas com 
as NEE, que permitam uma capacitação básica para atender alunos com NEE; 
– Estabelecer padrões mínimos de infra-estruturas escolares para atender as NEE 
e adaptar os prédios existentes; sensibilizar a população em relação as questões 
de deficiência, pois as atitudes e praticas discriminatórias se fazem sentir de 
um modo geral significativo; 
– Criar centros de recursos a fim de dar apoio pedagógico a casos específicos; 
continuar a divulgação da importância da escola inclusiva; 
– E por ultimo e, não menos importante, gostaríamos de deixar aqui uma 
chamada de atenção com relação aos alunos repetentes (por mais de dois ou 
três anos consecutivos) frequentando a mesma classe e, com graves problemas 
de leitura e escrita e que mesmo assim não tem uma atenção nem orientação 
especial, afim de, superarem o problema de aprendizagem e, é claro que, com 
ajuda de técnicos especializados na matéria. Muito pelo contrário, é importante 
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frisar que são excluídos e deixados a parte até eles mesmos desistirem por falta 
de apoio e ajuda. 
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Capitulo 4: CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES   
No que tange aos objectivos pretendidos no inicio do trabalho, de acordo com a analise e 
discussão dos resultados, chegamos a conclusão que é extremamente importante uma boa 
relação entre a escola e a família principalmente no caso de crianças com NEE em situação de 
integração. Uma escola que privilegia o envolvimento parental, utiliza recursos que sem 
dúvida beneficiarão em última análise a própria criança. Os filhos cujos pais se envolvem nas 
actividades da escola, obtêm melhor aproveitamento. O sucesso traz o sucesso e a auto-
confiança e, como resultado, os pais ficam motivados para participarem ainda mais nas 
actividades extra curriculares. Quando os pais têm uma relação positiva com os professores 
eles podem ajudar os filhos a terem um comportamento correcto na escola. A escola só 
conseguirá o sucesso se mantiver uma articulação com a família, de modo a melhor conhecer 
e respeitar o passado cultural da criança. A não padronização levará a uma maior valorização 
e respeito pela diferença, sendo o contrário também um facto. 
Pelos dados recolhidos e estatisticamente analisados, no que toca a nossa pergunta de partida 
“Em que medida a relação entre a família e a escola influencia a integração de crianças com 
NEE?”, chegamos a conclusão que sim, ou seja, efectivamente uma boa relação entre a 
família e a escola influencia e de que maneira no sucesso dos alunos.  
O envolvimento parental conduz ao sucesso, as crianças cujos pais mantêm contactos com a 
escola têm pontuações mais elevadas que as crianças com aptidões e meio familiar idênticos, 
mas privadas de envolvimento parental. As escolas com elevadas taxas de reprovação 
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melhoram imenso quando os pais são solicitados a ajudar (HENDERSON cit. por DAVIS, 
1989, p. 38).  
Tendo uma abordagem quantitativa, com uma amostra relativamente considerável levando em 
conta o número de crianças com necessidades especiais que frequentam o ensino regular (20 
pais encarregados de educação e 20 professores de crianças com NEE), mas contudo este 
estudo remete-nos a uma limitação que é a impossibilidade de generalizar os dados para a 
população geral. 
No entanto revelou-se importante na medida que através do instrumento de pesquisa e da 
recolha de dados conseguimos descrever de forma rigorosa os aspectos fundamentais da 
problemática da relação escola /família e a integração de crianças com NEE. 
Desta feita em relação as hipóteses orientadoras desse estudo: 
– Primeira hipótese: Uma boa relação entre família e escola, influência 
positivamente na integração de crianças com NEE na turma de classe regular 
foi confirmada, dado que dos pais e professores inqueridos sobre quais os 
factores inerentes a uma boa relação família escola cerca de 95 %, dão uma 
grande importância a boa colaboração/comunicação activa por parte dos pais e 
professores, valorizam também uma boa relação professor/aluno 45% dos 
inquiridos, e por último a frequência de contactos com 45% (ver Quadro 9, 
pág.59), isso demonstra claramente a importância que os pais e professores dão 
à uma boa relação família/ escola no sucesso dos seus educandos para uma 
melhor integração dos mesmos. 
– Segunda hipótese: A existência de Associação de pais/encarregados de 
educação contribui para uma boa relação família/escola na integração de 
crianças com NEE foi confirmada, pelo que a existência da Associação de pais 
contribui para uma boa relação escola/família e a integração de crianças com 
NEE, apesar de apenas 55% (ver Quadro 6 pág.58) das escola tem Associação 
de pais, os professores e pais inqueridos partilham da opinião de que é preciso 
a criação de mais associação de pais nas escolas, na medida em que pensam 
que algumas iniciativas que poderiam ser tomadas pela associação seriam, 
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reuniões mensais para troca de conhecimentos e organização de actividades 
como convívios mensais, para uma melhor interacção entre os pais e 
professores; 
– Terceira hipótese: as actividades mais solicitadas pela escola aos 
pais/encarregados de educação são as seguintes: participação em 
melhoramento da escola, comparticipações em dinheiro, participação na 
construção/desenvolvimento/avaliação de projectos que a escola desenvolve, 
ela foi infirmada, visto que as actividades mais solicitadas pela escola aos pais 
são a participação em reuniões, partilha de experiências vivenciadas com os 
filhos e para testemunhar a sua experiência enquanto pai de uma criança com 
NEE; 
Enquanto as actividades levantadas na hipótese obtiveram um baixo nível de percentagem, 
muito pouco significativo. 
E por último, a nossa quarta hipótese: as estratégias de comunicação mais utilizadas na 
relação família/escola, reuniões de pais, contactos telefónicos e notas escritas foi confirmada 
em parte, visto que cerca de 95% (Quadro 15 pág. 63) utilizam a reunião de pais, e quase não 
utilizam contacto telefónico dado a condição financeira da própria escola evitam esse tipo de 
estratégia, salvo casos de extrema importância e urgência, e também quase não utilizam notas 
escritas 20% (Quadro 15 pág.63) dado a sua pouca eficácia que tem demonstrado. 
Mas o que nos surpreendeu é o número de professores que responderam que uma das 
estratégias que utilizam na comunicação com os pais é a visita a casa desses pais, mais de 
metade da nossa amostra cerca 60%, isso é de louvar dado que isso demonstra o interesse dos 
professores em contactar com os pais, porque muitas vezes os pais não comparecem nas 
reuniões, e isso tem dificultado muito a comunicação entre ambos.  
Portanto de uma forma geral conclui que, é de capital importância uma boa relação entre os 
P/E. Educ. e a escola, uma vez que isso contribui para conhecer melhor os alunos e, com isso, 
traçar estratégias que visam o sucesso desses alunos. 
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Finalmente, ousamos afirmar que o envolvimento dos pais no processo de integração, ainda 
parece andar pela necessidade de consciencializar quer os professores quer os pais da 
importância da participação destes na educação de crianças com NEE. É cada vez mais 
evidente que tal educação não deve cair na jurisdição exclusiva dos profissionais que lidam 
com a criança, particularmente dos professores. Os pais, são elementos cruciais na 
planificação, execução e avaliação de programas de intervenção, pois eles salvo raras 
excepções derivadas de circunstâncias invulgares, são as pessoas que passam mais tempo com 
a criança e seria, portanto, impensável que eles não fossem envolvidos nas intervenções 
educacionais propostas para os seus filhos. (Correia, 1999)  
Limitações do estudo  
Embora tenhamos alcançado os objectivos inicialmente propostos para o referido estudo, 
importa considerar as suas limitações, especialmente no que diz respeito a aplicação e recolha 
dos questionários. 
Sendo um trabalho de investigação foi inevitável não encontrar algumas dificuldades. Assim 
realça-se apenas um grande dispêndio de tempo para ter a oportunidade da aplicação dos 
questionários aos pais e aos professores, que raramente tinham tempo suficiente para 
responder os questionários e foi muito difícil conseguir 20 pais de crianças com NEE com 
filhos em situação de integração. 
E para que o resultado tivesse maior credibilidade optou-se pela entrega e recolha do 
questionário quando os pais e professores tivessem tempo de preencher e entregar na mesma 
hora, o que dificultou ainda mais a aplicação do mesmo.  
Em suma considera-se que os resultados alcançados são bastante satisfatórios uma vez que 
permitiu-nos dar respostas às questões levantadas, que motivaram a realização deste inquérito. 
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Recomendações finais 
– A integração/inclusão de crianças com NEE na classe regular é uma das 
problemáticas actualmente bastante discutida e analisada, por isso gostaríamos 
de propor outras pesquisas, como por exemplo, verificar se as classes regulares 
estão devidamente preparadas para receber e acolher essas crianças especiais, 
ou seja, “classe regular” essa que tem que ter necessariamente, apoios dos 
técnicos especializados, recursos, programas integrados, processos de 
avaliação, professores com novas atitudes e competências.  
– Realizar jornadas de reflexão sobre as NEE em Cabo Verde, a fim de discutir 
sobre um conjunto de requisitos que visam proteger os alunos e assegurar que 
as praticas de avaliação sejam justas, imparciais e não discriminatórias.  
-Recomendamos, também, a realização de um estudo, tendo como objectivo, 
verificar se as escolas, professores e outras entidades responsáveis, estão 
devidamente equipadas com , novos programas, novos currículos, novas funções 
para os professores das classes regulares, novos conteúdos na sua formação, novos 
suportes, novos processos de colaboração entre técnicos especializados na área, etc. 
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